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O artigo analisa o mecanismo de repasse do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e os incen-
tivos gerados no contexto da descentralização fiscal brasileira. Partindo da teoria da informação e dos
contratos, o estudo conclui que esse mecanismo não consegue estimular a gestão municipal eficiente.
Assim, propõe-se um novo método, que incorpore incentivos à eficiência. Tal instrumento utiliza informa-
ções sobre eficiência municipal, obtidas por meio da Análise de Envoltória de Dados [Data Envelopment
Analysis (DEA)], para recalcular essas transferências. Aplicado aos municípios de São Paulo, o critério
revelou maiores deficiências de gestão naqueles com menor população. Além de pouco eficientes,
essas municipalidades enfrentam, em geral, rendimentos crescentes de escala, o que atesta a impor-
tância da articulação e cooperação na esfera municipal. O mecanismo sugerido não só estimula a
eficiência na gestão, como permite acomodar possíveis particularidades locais e implantação gradativa.

1  INTRODUÇÃO

O processo de fortalecimento das instâncias locais de governo, conhecido como
descentralização fiscal,1 tem sido visto como uma das formas de melhorar a eficiên-
cia alocativa do setor público e de conter a intervenção estatal na economia. Por
um lado, a descentralização fiscal aproximaria a gestão pública dos cidadãos, con-
correndo para o incremento da democracia, da cidadania, da responsabilidade
social e para o melhor atendimento das necessidades da população. Paralelamente,
argumenta-se que a descentralização contribuiria para introduzir concorrência
na provisão de serviços públicos locais, com salutar efeito sobre a gestão pública.2

Mas, ao lado desses aspectos favoráveis, diversas críticas e pontos negativos
são ressaltados por seus opositores. Aumento das disparidades regionais, dificul-
dades no controle macroeconômico, geração de gastos públicos desnecessários
(com assembléias municipais, por exemplo), aumento da corrupção e perda de
eficiência são algumas das conseqüências negativas freqüentemente levantadas.3

* O segundo autor agradece o suporte financeiro do CNPq.

1. A descentralização fiscal, diferentemente da desconcentração administrativa ou da descentralização espacial, supõe o
fortalecimento das instâncias subnacionais de governo e tem como objetivo aproximar a gestão governamental dos cidadãos.
Isso requer governos locais com maior autonomia para tomar decisões fiscais, seja de arrecadação, seja de gastos públicos.
Para uma discussão mais detalhada deste ponto, ver Bahl (1998).

2. Referências clássicas dessa argumentação são os trabalhos de Tiebout (1956) e de Brennan e Buchanan (1980).

3. Para uma discussão dos riscos envolvidos na descentralização, ver Prud’homme (1995). Um balanço de pontos positivos e
negativos pode ser encontrado em Gasparini (2000).
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Em meio a essa polêmica, vários trabalhos empíricos foram produzidos para
verificar se, de fato, a descentralização fiscal contribuiria, ou não, para a redução
do tamanho do setor público.4 Embora os resultados obtidos tenham levado a
conclusões contraditórias, o entendimento sobre as relações entre federalismo
fiscal e performance pública saiu bastante favorecido. Foi possível perceber que a
descentralização fiscal, por si só, não é suficiente para o controle ou o aperfeiçoa-
mento da atuação pública. Vários requisitos precisam ser observados para que o
processo aconteça de forma adequada, como, por exemplo, a natureza das trans-
ferências existentes entre esferas de governo, a capacidade de cooperação entre
elas e o grau de autonomia para contrair empréstimos.

O mais importante, no entanto, é que essas controvérsias trouxeram à tona
o caráter fundamental para a gestão pública dos arranjos institucionais que se
formam no interior e entre os diversos níveis do setor público, e entre estes e o
setor privado, tanto no tocante à eficiência como em relação ao controle social de
suas prioridades. Nessa perspectiva, tornou-se evidente que a estrutura de funcio-
namento do setor público reveste-se, necessariamente, de incentivos compor-
tamentais. A atuação do governo gera diversas situações em que interesses são
confrontados, nem sempre com simetria de informações. Diante disso, abre-se
espaço para relações de agenciamento entre as partes, passíveis de não resultar no
atendimento dos interesses coletivos.

Diante dessa realidade, torna-se de vital importância que o desenho
institucional do setor público seja feito de forma a favorecer o interesse coletivo e
não o de determinados indivíduos ou grupos (rent seekers). A partir de elementos
da teoria da informação e dos contratos, este artigo se propõe a avaliar em que
medida o desenho da descentralização fiscal brasileira favorece a gestão pública
eficiente. Especificamente, analisa-se o processo de transferências constitucionais
do governo federal para os governos municipais, feito por meio do FPM.

Para atingir esse objetivo, o artigo foi estruturado em seis seções, incluindo
esta introdução. Na Seção 2, algumas características do processo de descentralização
fiscal brasileiro são apresentadas e analisadas, com o objetivo de destacar a importân-
cia do tema no contexto nacional, bem como de fornecer elementos para reflexão
sobre a estrutura do federalismo fiscal brasileiro, a serem posteriormente retoma-
das. Na Seção 3, o atual mecanismo de distribuição dos recursos do FPM é avaliado
à luz de elementos básicos da teoria dos contratos. Um novo processo de repartição
dessas verbas é sugerido na Seção 4. Na Seção 5, aplica-se o mecanismo proposto

4. O teste pioneiro feito por Oates (1985) não foi conclusivo em relação à questão. Os resultados de Forbes e Zampelli (1989)
e Stein (1999) contrariam a hipótese da relação inversa entre descentralização fiscal e tamanho do setor público. Por outro
lado, Marlow (1988), Grossman (1989), Zax (1989) e Persson e Tabellini (1994) encontraram evidências que reforçam a
referida hipótese.
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aos municípios do Estado de São Paulo para ilustrar a viabilidade prática da
proposta. A Seção 6 apresenta o resumo e as conclusões.

2  A DESCENTRALIZAÇÃO FISCAL NO BRASIL

O Brasil tem vivido um amplo processo de descentralização fiscal, reforçado a
partir das duas últimas décadas, especialmente após a Constituição de 1988. Para
ilustrar esse processo, a Tabela 1 apresenta dados de carga tributária, despesas
primárias como proporção do PIB e de participação nas receitas e nas despesas
totais, discriminados entre governo federal e instâncias inferiores de governo (es-
taduais e municipais).

De forma geral, percebe-se que a carga tributária praticada pelas três esferas
de governo (federal, estadual e municipal) aumentou no período. Na instância
federal, passou de 7,1% do PIB em 1900 para 22,4% em 2000. Já no caso dos
governos estaduais e municipais, passou de 3,4% para 10% do PIB no decorrer do
século. Focalizando a participação dessas esferas de governo na receita tributária
total, em um período mais recente, observa-se que os governos estaduais e muni-

TABELA 1
BRASIL: PARTICIPAÇÃO FEDERAL E NÃO-FEDERAL NAS RECEITAS E DESPESAS
TOTAIS — 1900-2000
[em % do PIB]

Carga

tributária

Participação na

receita tributária

Despesa primária

como proporção do PIB

Participação na

despesa primáriaAno

Federal Não-federal Federal Não-federal Federal Não-federal Federal Não-federal

1900   7,1   3,4 67,6 32,4   7,3   5,4 57,4 42,6

1910   9,0   3,5 72,0 28,0 10,3   8,7 54,3 45,7

1920   4,7   3,7 67,1 32,9   6,4   4,6 58,4 41,6

1930   5,3   2,8 65,4 34,6   8,2   8,2 50,0 50,0

1940   8,3   4,2 66,4 33,6   9,4   8,1 53,9 46,1

1950   8,7   5,4 61,7 38,3 11,1   8,1 57,5 42,5

1960 11,1   6,0 64,9 35,1 11,2   8,8 55,9 44,1

1970 17,3   8,2 67,8 32,2 14,1 10,6 57,1 42,9

1980 18,4   5,1 78,3 21,7 15,2   7,8 66,3 33,7

1990 17,6 12,6 58,3 41,7 16,5 16,5 49,9 51,1

2000 22,4 10,0 69,1 30,9 19,7 13,7 54,9 45,1

Fonte: Cossío (2002).
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cipais saltaram de uma participação de 21,7% em 1980 (período de grande cen-
tralização decorrente da ditadura militar) para nada menos que 41,7% em
1990 (logo após a Constituição democrática de 1988), assumindo o patamar de
30,9% em 2000.

Quando se observa o lado das despesas, verifica-se um movimento relativa-
mente semelhante ao das receitas, o que revela a intensidade do processo de
descentralização fiscal iniciado na década de 1980. Nesse sentido, a última coluna
da Tabela 1 demonstra que a participação das despesas de estados e municípios
como fração do PIB passou de 33,7% em 1980 para 51,1% em 1990. Em 2000,
no entanto, observa-se uma redução desse percentual para 45,1%.

O cotejo dos valores da carga tributária com os da despesa primária como
proporção do PIB, no entanto, evidencia uma característica marcante do federa-
lismo fiscal brasileiro: a existência de transferências compensatórias entre esferas
de governo. Isso fica claro ao se constatar que, exceto para o ano de 1970, a
participação percentual das despesas não-federais é sistematicamente maior do
que o percentual de arrecadação tributária. Em 1980, por exemplo, os governos
estaduais e municipais arrecadaram, em conjunto, o equivalente a 5,1% do PIB.
No entanto, gastaram o correspondente a 7,8%. Em 1990, essas participações
passam, respectivamente, para 12,6% e 16,5%.

Esse descompasso entre arrecadação e despesa indica a existência de transfe-
rências compensatórias do governo federal para os governos estaduais e municipais.
Atualmente, essas transferências são operacionalizadas por meio de dois fundos
constitucionais: o Fundo de Participação dos Estados (FPE) e o FPM.5 O meca-
nismo de repasse desse último, objeto de estudo deste trabalho, será detalhado
mais adiante.

Outro fato interessante sobre a situação do federalismo fiscal brasileiro, que
pode ser acompanhado a partir da Tabela 1, é a existência de um processo de
recomposição de receitas e de gastos federais a partir da década de 1990. Esse
movimento de retorno a um patamar mais compatível com a posição histórica
das instâncias de governo se deu, entretanto, à custa da racionalidade do sistema
tributário brasileiro. Como o governo federal possuía grande parte das receitas
dos seus principais tributos [Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e
Imposto de Renda (IR)] atrelada aos fundos constitucionais, houve uma busca
intensa por novos mecanismos fiscais não-vinculados. Isso resultou no forte in-
cremento de tributos cumulativos (como a CSLL, a CPMF, a Cofins, as contri-
buições previdenciárias etc.), fato que concorreu para uma contínua deterioração
da qualidade do sistema tributário.

5. O FPE e o FPM surgiram na reforma tributária da década de 1960 e tiveram seus percentuais ampliados com a Constituição de
1988. Uma descrição mais detalhada do sistema tributário brasileiro e de suas origens pode ser obtida em Rezende (2000).
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É importante ressaltar que o processo de descentralização fiscal brasileiro,
como ilustra a Tabela 2, beneficiou principalmente os municípios com reduzidos
contingentes populacionais. Essa foi uma conseqüência direta do critério de ra-
teio do FPM, conforme se verá adiante. Ao analisar essa tabela, é possível perce-
ber que os municípios com menos de 5 mil habitantes são aqueles que dispõem
de maiores receitas per capita em todas as regiões, exceto na Sudeste, onde estão
em segundo lugar. Esse padrão de distribuição dos recursos teve como conseqüên-
cia um forte estímulo à criação de novos municípios com pouca população. Dados
apresentados por Maia Gomes e MacDowell (2000) mostram que, dos 1.407
municípios criados entre 1984 e 1997, 94,5% possuíam menos de 20 mil habi-
tantes.

Essa intensa criação de municípios de pequeno porte tem suscitado diversos
questionamentos a respeito da descentralização fiscal brasileira. Além de desper-
tar preocupações sobre a viabilidade econômico-financeira desses municípios,
essa situação põe sob suspeita a capacidade de esse processo gerar benefícios que
justifiquem seus custos [ver Maia Gomes e MacDowell (1997)]. Para se ter uma
idéia da composição das receitas disponíveis para os municípios brasileiros, a
Tabela 3 exibe dados sobre o percentual de receitas próprias em relação ao total
de receitas dos municípios.

TABELA 2
BRASIL E REGIÕES: RECEITA CORRENTE TOTAL PER CAPITA DOS MUNICÍPIOS, POR GRUPOS DE
MUNICÍPIOS AGREGADOS SEGUNDO A POPULAÇÃO — 1996
[em R$/habitante/ano]

Grupos de municípios (população) Nordeste Norte Centro-Oeste Sul Sudeste Brasil

Até 5.000 habitantes 295,0 288,6 429,9 468,2 470,7 431,3

5.001 a 10.000 199,3 187,5 311,6 303,4 303,1 269,4

10.001 a 20.000 153,0 135,9 269,4 274,0 282,4 220,2

20.001 a 50.000 139,0 123,2 211,8 246,5 290,4 208,3

50.001 a 100.000 124,3 204,1 203,8 247,8 298,7 225,0

100.001 a 500.000 158,2 152,4 184,2 253,6 333,1 271,4

500.001 a 1.000.000 224,1 - 264,4 - 365,1 307,9

Mais de 1.000.000 232,9 262,5 271,9 387,1 489,9 405,8

Total 167,5 190,7 244,6 283,9 366,1 281,4

Fontes dos dados brutos: Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e IBGE — Contagem da População 1996. Elaboração: Maia Gomes e
MacDowell (2000).

Obs.: A tabela inclui 4.628 municípios, para os quais todos os dados necessários estiveram disponíveis; Brasília está excluída.
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Como se pode observar, há uma profunda dependência dos municípios brasi-
leiros, em todas as regiões, das transferências constitucionais de receitas. Constata-
se também uma estreita relação entre a dimensão populacional e a composição
das receitas públicas. Os municípios com maior população demonstram maior
capacidade de gerar receita própria. Já os municípios com menos de 5 mil habi-
tantes, em média, não contribuem sequer com 10% de recursos próprios para
compor sua receita corrente. No Norte e no Nordeste, essas fontes municipais
respondem apenas por 4,4% e 2,9%, respectivamente. Como revela a última
coluna da Tabela 3, o percentual de receitas correntes próprias cresce à medida
que aumenta o contingente populacional do município. No entanto, mesmo os
municípios com mais de 1 milhão de habitantes só contam, em média, com
pouco mais da metade de seus recursos oriundos de receitas próprias. Isso explicita
a forte dependência municipal das transferências e ressalta sua importância para
o desenho federativo brasileiro.

Devido a todos esses fatores, há muita controvérsia a respeito da alocação
dos recursos adicionais destinados às prefeituras brasileiras a partir da Constituição
de 1988. Alguns autores não vêem evidências de que os municípios estejam utili-
zando essas verbas de forma eficiente [ver Sampaio de Sousa e Ramos (1999)].
Outros analistas afirmam, de forma contundente, que os recursos não estão sendo
bem empregados [ver Maia Gomes e MacDowell (2000). Mas existem também
aqueles que sustentam que os municípios modernizaram suas administrações,

TABELA 3
BRASIL E REGIÕES: RECEITA CORRENTE PRÓPRIA DOS MUNICÍPIOS COMO PERCENTAGEM DA
SUA RECEITA CORRENTE TOTAL, POR GRUPOS DE MUNICÍPIOS — 1996

Grupos de municípios (população) Nordeste Norte Centro-Oeste Sul Sudeste Brasil

Até 5.000 habitantes   2,9   4,4   7,5   9,9 10,1   8,9

5.001 a 10.000   4,0   3,4   7,8 12,9 12,6 10,1

10.001 a 20.000   4,0   4,2   9,7 16,3 17,7 12,3

20.001 a 50.000   5,8   9,1 15,4 23,1 23,0 17,5

50.001 a 100.000 10,6 15,0 19,4 27,1 30,8 25,3

100.001 a 500.000 21,3 18,8 25,0 37,7 36,3 34,2

500.001 a 1.000.000 28,1 - 47,7 - 41,4 38,1

Mais de 1.000.000 43,6 32,2 43,4 52,5 60,2 55,9

Total 17,9 20,3 20,9 29,2 41,0 33,5

Fontes dos dados brutos: Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e IBGE — Contagem da População 1996. Elaboração: Maia Gomes e
MacDowell (2000).

Obs.: A tabela inclui 4.628 municípios, para os quais os dados estiveram disponíveis.
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estão buscando ampliar a sua base tributária e melhorar a sua ação fiscal, entre
inúmeras outras ações.6

Diante desses questionamentos, e dos aspectos ressaltados na introdução
deste trabalho, torna-se relevante verificar em que medida o desenho federativo
brasileiro tem estimulado uma prática eficiente por parte dos municípios. Em
um país com tantas assimetrias como o Brasil, é fundamental que se caminhe no
sentido da criação de mecanismos institucionais de estímulo à gestão eficiente,
em especial nos municípios,7 conforme as reflexões anteriores parecem indicar.
Para isso, é necessário que existam mecanismos capazes de efetivamente estimular
a eficiência no transcurso da gestão. Isso, certamente, é uma questão complexa,
que envolve diversas instituições e inúmeros agentes. Entretanto, como foi possível
observar, as transferências efetuadas por meio do FPM possuem um importante
papel nessa situação e podem indicar um caminho para possíveis melhorias.

3  MECANISMOS DE INCENTIVO E A REPARTIÇÃO DO FPM

A questão do estabelecimento de mecanismos de incentivos à gestão eficiente é
um tema que tem sido bastante estudado na ciência econômica. Ele surge da
existência de informação assimétrica, o que significa uma situação em que deter-
minados agentes econômicos possuem mais informações que outros.8 Esse é o
caso observado, por exemplo, entre prefeitos e cidadãos. Certamente, os gestores
municipais possuem mais informações sobre a situação da prefeitura (custos, re-
ceitas, contratos, fornecedores, capacidade institucional etc.) que a comunidade
em geral. Diante dessa realidade, e da dificuldade em monitorar sem custos o
comportamento do prefeito, pode acontecer de este passar a buscar interesses
alheios à melhoria do bem-estar da população.

A situação anterior envolve o que se chama risco moral. Sabendo que possui
informações “exclusivas” sobre sua administração e que vai dispor de um manda-
to com prazo determinado, o prefeito pode passar a adotar práticas lesivas aos
interesses dos cidadãos, mas que lhe beneficiem de alguma forma.

Situações dessa natureza são descritas na teoria econômica como envolven-
do uma relação principal-agente: o resultado de uma das partes, o principal (por
exemplo, os cidadãos), depende daquilo que é feito por outra, o agente (por exemplo,

6. Esse tipo de atitude pode ser encontrado, por exemplo, em artigo de José Roberto Rodrigues Afonso, Cristóvão Anacleto
Correia, Erika Amorim Araujo, Júlio César Maciel Ramundo, Maurício Dias David e Rômulo Martins dos Santos, publicado em
1998.

7. Ver, a esse respeito, Ramos e Sampaio de Sousa (1999). Sobre a avaliação da eficiência dos municípios brasileiros, ver
Sampaio de Sousa e Ramos (1998).

8. No caso da informação perfeita, a alocação de recursos seria eficiente em uma economia de mercado. Discussões sobre as
conseqüências da informação assimétrica sobre o sistema econômico podem ser encontradas em Arrow (1974) e Stiglitz
(1984).
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o prefeito).9 O problema em uma relação principal-agente com assimetria de
informações é que o agente (detentor de mais informações) poderá buscar atingir
seus próprios objetivos, mesmo que isso implique perdas para o principal. No
caso municipal, por exemplo, isso pode repercutir em ações do prefeito no sentido
de garantir sua reeleição, aumentar seu patrimônio pessoal, alçar-se a cargos mais
importantes, e assim por diante.

A gestão pública local, no entanto, dá ensejo ao surgimento de uma
outra relação do tipo principal-agente quando existem transferências com-
pensatórias entre os membros de uma federação. De um lado, tem-se o gover-
no federal (o principal), que busca, por meio da descentralização fiscal e dos
mecanismos de transferência, atingir melhor alocação e maior equilíbrio entre
os entes federados. De outro, estão os estados e municípios (os agentes), que
efetivamente gerenciam essas verbas e podem, ou não, usá-las na direção em
que pretende o principal.

Esse é exatamente o caso brasileiro, cujos principais instrumentos de trans-
ferência de receitas da União para estados e municípios se materializam por meio
do FPE e do FPM, respectivamente. No Brasil, como se ressaltou, há inúmeros
questionamentos, particularmente em relação ao emprego das verbas públicas do
FPM por parte dos municípios.

Em situações dessa natureza, a questão fundamental consiste no modo de
estabelecer mecanismos que assegurem que o agente irá agir em conformidade
com os objetivos do principal. Uma opção é tentar buscar o adequado monitoramento
das atividades dos agentes. Em alguns casos, no entanto, isso pode ser impossível
ou resultar em custos muito elevados. Esse parece ser o caso quando se considera
o acompanhamento dos governos municipais por parte da União. Por outro lado,
é possível partir para a instauração de mecanismos de incentivos que induzam os
agentes a agir no melhor interesse dos principais. Nos casos em que o monitoramento
é difícil ou muito oneroso, os mecanismos de incentivo se constituem na principal
alternativa.

3.1  Mecanismos de incentivo

Os mecanismos de incentivo normalmente consistem em vincular de alguma
forma os benefícios dos agentes aos interesses do principal por meio do estabele-
cimento de contratos de incentivo. Vamos supor, por exemplo, que o principal
deseje obter determinado resultado, que depende da ação de agentes. No lugar de
“contratar” o agente mediante uma contrapartida fixa, independente dos resultados,

9. Outros exemplos típicos são a relação entre empregadores e funcionários e entre acionistas e administradores.
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o agente pode estabelecer um contrato de incentivo, representado da seguinte
forma:10

( )T a y= + δ (1)

onde T é a transferência que o agente recebe, a é um parâmetro e δ(y) é uma
função crescente do resultado y. A partir desse mecanismo, percebe-se que o agente
receberá um benefício tanto maior quanto melhor for o resultado que interessa
ao principal. Em outras palavras, é estipulado um incentivo para que o agente aja
conforme o interesse do principal.

No contexto do setor público, muitas vezes é interessante que o contrato se
baseie não apenas nos resultados, mas também nos custos incorridos para obtê-
los. Isso decorre basicamente do fato de que a administração pública não objetiva
lucros nem possui, de forma geral, condições de delimitar a quantidade de servi-
ços que deverá ofertar à população, devido à “obrigatoriedade de servir” imposta
ao setor. Como conseqüência, o interesse está não no volume obtido (seja de
serviços ou de lucros), mas exatamente na sua produção economicamente eficien-
te,11 ou seja, a custos reduzidos para a população. Contratos de incentivo com
base em custos podem ser descritos pela seguinte equação:

*( ) [ ( ) ( )]T C y C y C y ay= − δ − + (2)

onde T é o valor da transferência feita pelo principal ao agente, C (y) é o custo
efetivamente incorrido para ofertar o nível de serviços y, C *(y) representa o custo
mínimo (ótimo) para aquele mesmo patamar, δ é um parâmetro entre 0 e 1 (0 1)≤ δ ≤ e
a é um valor pago por unidade de produto.12

Nessa formulação, o agente é reembolsado por seus custos, arca com uma
fração δ dos seus desperdícios (diferença entre seus custos e o custo ótimo) e
recebe ainda uma parcela fixa por unidade produzida. O fator δ é considerado a
intensidade ou poder de incentivo desse contrato. A análise dos casos extremos
que esse parâmetro pode assumir ajuda a ilustrar o poder de indução do mecanis-
mo. Quando δ = 0, o agente recebe integralmente seus custos, quaisquer que
sejam eles, mais um fixo por unidade (T = C (y) + ay). Nesse caso, o incentivo à
eficiência é fraco, uma vez que não há qualquer estímulo para o agente adotar
práticas eficientes.

10. Para uma exposição mais detalhada desse tema, ver Sappington (1991).

11. A eficiência econômica, ou custo-eficiência, pode ser vista como a combinação da eficiência técnica (máximo produto,
devido à quantidade de insumos) com a eficiência alocativa (melhor combinação de insumos, em face dos preços relativos).

12. Essa formulação é discutida em detalhes por Laffont e Tirole (1986).
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Já quando δ = 1, o agente recebe apenas o custo mínimo equivalente à
produção realizada, mais um fixo por unidade (T = C *(y) + ay). Nesse contexto,
qualquer custo adicional que o agente venha a ter é por ele mesmo assumido.
Com isso, ele é induzido a ser eficiente e o poder do incentivo é considerado alto.

3.2  O critério atual de repartição do FPM

O FPM está previsto no artigo 159, inciso I, alínea b da Constituição Federal de
1988, que determina que 22,5% da receita líquida da arrecadação federal com o
IR e o IPI sejam a ele destinados. A distribuição do FPM entre os diversos muni-
cípios é feita aplicando-se coeficientes individuais estabelecidos anualmente pelo
Tribunal de Contas da União, conforme determina a legislação pertinente.13

Do total de recursos do FPM, 10% destinam-se às capitais e 90% aos muni-
cípios do interior, e 4% destes (ou seja, 3,6% do total) são dirigidos para municí-
pios do interior que fazem parte da reserva.14 A atribuição dos coeficientes indi-
viduais aos municípios do interior é feita a partir de dados populacionais levanta-
dos anualmente pelo IBGE, observando-se as faixas de população descritas na
Tabela 4.

Entre os municípios da reserva e as capitais, a atribuição de coeficientes
fundamenta-se em dados populacionais e no inverso da renda per capita de cada
município, também informada pelo IBGE.15

Como se pode perceber, a população é o principal parâmetro para a destinação
de 86,4% dos recursos do FPM, não deixando também de influenciar, com a
renda per capita, a distribuição dos 13,6% restantes. Trata-se, portanto, de um
critério eminentemente populacional (embora não-linear), no qual não se estabe-
lece qualquer relação entre a transferência e a performance dos municípios.

A partir desse mecanismo de transferências, a questão que se coloca é: até
que ponto ele é capaz de estimular a adoção de práticas eficientes por parte dos
municípios brasileiros? Nos termos dos contratos de incentivo anteriormente dis-
cutidos, trata-se de um mecanismo da forma:

T K= (3)

13. Constituição Federal de 1988; Lei Complementar 59, de 22/12/88; Lei Complementar 62, de 28/12/89; Lei Complementar
91, de 22/12/97; Lei 5.172, de 25/10/66; e Decreto-Lei 1.881, de 27/08/81.

14. Os municípios da reserva, que também participam da distribuição do interior, são aqueles com população superior a
142.633 habitantes, ou seja, enquadrados nos coeficientes 3,8 e 4,0 da Tabela 4.

15. De acordo com o § 2o do art. 1o da Lei Complementar 91/1997, os coeficientes atribuídos aos municípios em 1997 ficaram
mantidos, a partir de 1998, para aqueles que tiveram redução de seus coeficientes, inclusive os da reserva e capitais. Esses
municípios, no entanto, estão sujeitos a redutor financeiro sobre o ganho adicional, que extingue gradativamente o benefício.
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onde T é a transferência (valor do FPM), δ = a = 0 e C(y) = K , tendo K um valor
fixo (parâmetro populacional). Nessa formulação, como inexiste poder de indução
no contrato (δ = 0), não há qualquer mecanismo de incentivo que induza os gestores
municipais a práticas condizentes com o interesse do governo federal.

4  SUGESTÃO DE UM NOVO MECANISMO DE REPARTIÇÃO DO FPM

Pelo exposto, percebe-se que a sistemática de repartição de recursos do FPM
entre os municípios brasileiros não possui qualquer poder de estimular a gestão
eficiente. Uma das conseqüências da adoção desse critério, conforme já mencio-
nado, foi o forte estímulo à criação de pequenas municipalidades, sem que se

TABELA 4
MUNICÍPIOS BRASILEIROS: TABELA DE COEFICIENTES DO FPM — INTERIOR

Faixa de habitantes Coeficiente

Até 10.188 0,6

De 10.189 a 13.584 0,8

De 13.585 a 16.980 1,0

De 16.981 a 23.772 1,2

De 23.773 a 30.564 1,4

De 30.565 a 37.356 1,6

De 37.357 a 44.148 1,8

De 44.149 a 50.940 2,0

De 50.941 a 61.128 2,2

De 61.129 a 71.316 2,4

De 71.317 a 81.504 2,6

De 81.505 a 91.692 2,8

De 91.693 a 101.880 3,0

De 101.881 a 115.464 3,2

De 115.465 a 129.048 3,4

De 129.049 a 142.632 3,6

De 142.633 a 156.216 3,8

Acima de 156.216 4,0

Fonte: Decreto-Lei 1.881, de 27/8/81.
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incentivasse, em contrapartida, a melhoria da performance pública local na pres-
tação de serviços.

No que diz respeito ao monitoramento da gestão municipal, é importante
ressaltar que ocorreram progressos com o advento da Lei de Responsabilidade
Fiscal.16 Além de estimular o planejamento e a transparência das ações do setor
público, essa legislação definiu regras claras em relação à gestão de receitas e des-
pesas, ao endividamento e à administração do patrimônio público. Mas a boa
gestão pública vai muito além das questões ali disciplinadas. Com isso, constata-se
a grande necessidade de evolução no sentido de se obterem melhores mecanismos
de avaliação, controle e estímulo da gestão municipal no Brasil.

Nessa perspectiva, a idéia que se procura apresentar e discutir aqui é que sejam
incluídos mecanismos de incentivo na sistemática de repartição de recursos públicos
entre os municípios (transferências), em adição ao critério eminentemente popula-
cional que vigora hoje. As justificativas para essa proposta fundamentam-se em
algumas características do federalismo fiscal brasileiro, entre outras justificativas:

a) a Constituição Federal de 1988 conferiu autonomia político-institucional
aos municípios brasileiros, elevando-os, inclusive, à condição de entes federados.
Diante disso, os pleitos no sentido do reagrupamento municipal tornam-se pouco
razoáveis;

b) a despeito da autonomia legal, vários municípios do país possuem dimi-
nuta base econômica, o que dificulta a arrecadação própria de recursos, e reduzido
aparato institucional, o que os torna pouco habilitados para gerir adequadamente
as maiores responsabilidades inerentes à descentralização fiscal;

c) a Federação brasileira é marcada por fortes desigualdades em sua base
tributária, tanto verticais (entre as três instâncias de governo) como horizontais
(dentro de cada esfera governamental), o que torna necessárias as transferências
compensatórias de recursos públicos. No Brasil, isso já é uma realidade, sendo
perfeitamente possível a adoção de parâmetros de eficiência na gestão pública
para efetivação dessas transferências;

d) como grande parte das receitas municipais é oriunda de transferências, a
existência de um critério meritocrático de rateio estimula diretamente a gestão
eficiente; e

e) a existência de um critério dessa natureza não significa abandonar
municipalidades pequenas e menos aparelhadas à sua própria sorte. Muito pelo
contrário. A identificação de municípios pouco eficientes abre espaço para que
maior atenção seja dada a eles. Mecanismos institucionais de cooperação podem

16. Lei Complementar 101/2000.
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ser postos em marcha, e mesmo linhas especiais de recursos podem ser orientadas
para sanar problemas específicos. O que se tira desses municípios, ou melhor, dos
seus governantes, é a possibilidade de agirem irresponsavelmente, sem controle
externo.

Especificamente, sugere-se que a repartição do FPM passe a ser definida a
partir do seguinte critério:

* *[ ( ) ( )]i i iFPM FPM C y C y= − δ − (4)

onde *
iFPM é o novo valor das transferências para o município i, FPMi é o valor

da transferência pelo critério atual, Ci (y) é o custo efetivamente incorrido pelo
município i para ofertar o nível de serviços y, C *(y) representa o custo mínimo
(ótimo) para aquele mesmo patamar e δ é um parâmetro (0 1)≤ δ ≤ .

Com base nesse mecanismo, observa-se que os municípios eficientes (aqueles
que operam com os custos ótimos) não irão sofrer qualquer alteração no montante
de verbas a que têm direito pelo atual critério. No entanto, os municípios
ineficientes (aqueles que gastaram mais do que o necessário para prestar os res-
pectivos serviços) terão um redutor que equivale a uma fração dos seus desperdí-
cios. Estabelece-se, com isso, um mecanismo capaz de estimular a gestão municipal
eficiente.

Alguns aspectos desse processo merecem ser destacados. Primeiro, ele per-
mite identificar municípios ineficientes. A forma como isso pode ser feito será
discutida na próxima seção. Essa identificação é um primeiro passo, que pode ser
muito importante no desenho de soluções para o problema.

Em segundo lugar, ele possibilita uma economia de recursos igual a
*( ) ( )i

i

C y C yδ −∑ . Esse valor pode constituir uma reserva destinada a fins di-

versos. Uma opção é usá-la para premiar os municípios mais eficientes. Por outro
lado, esse montante, gerido por outras pessoas que não o respectivo prefeito,
pode ser utilizado para aparelhar localidades menos favorecidas, incentivar o
associativismo entre unidades pequenas, disseminar práticas bem-sucedidas, e
assim por diante. O mais importante a ser ressaltado, no entanto, é que se trata de
um mecanismo simples, capaz de estimular a gestão municipal eficiente.

4.1  Avaliação da eficiência municipal: considerações metodológicas

A operacionalização do mecanismo proposto na equação (4) pressupõe o conhe-
cimento dos custos ótimos de prestação dos serviços públicos. Isso equivale ao
conhecimento da função custo dos municípios, ou seja, ao conhecimento do custo
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mínimo de obtenção de uma determinada quantidade de produtos ou serviços.17

Como essa função geralmente é desconhecida, a principal tarefa a ser executada
consiste na sua estimação a partir dos melhores resultados efetivamente observa-
dos entre os municípios.

Como as discussões anteriores permitem vislumbrar, a ação pública pode
ser encarada, para fins de avaliação econômica de eficiência, como uma atividade
produtiva, cujos resultados consistem na prestação de serviços à população. Nessa
condição, o setor público executa a transformação de insumos em produtos ou
serviços, ação que pode ser caracterizada como a sua tecnologia (ou função de
transformação).

Já que os insumos utilizados são escassos e possuem usos alternativos, a
questão da eficiência econômica torna-se relevante. Será exatamente a compara-
ção entre a forma de produzir de cada uma das unidades (os municípios, nesta
análise) e a fronteira eficiente estimada, que vai possibilitar a avaliação da eficiên-
cia ou da performance econômica dessas unidades.

Conforme se destacou, portanto, a tarefa fundamental consiste na estimação
da fronteira eficiente. Existem várias metodologias, dentro da Ciência Econômica,
voltadas especificamente para essa questão.18 Neste estudo, será utilizada a DEA,19

enfoque que vem sendo cada vez mais utilizado em questões dessa natureza. Por
requerer um conjunto pouco restritivo de hipóteses sobre a tecnologia e estar espe-
cificamente voltada para o caso de fronteiras de eficiência, essa abordagem torna-
se bastante atrativa. Além disso, permite o tratamento de tecnologias de produção
que envolvem múltiplos insumos e produtos, caso da prestação de serviços pelos
municípios. Pelo fato de se basear em técnicas de programação matemática, a descri-
ção dessa abordagem, exposta a seguir, será feita nos termos dessas técnicas.

Vamos supor que numa sociedade existam N bens, entre os quais K sirvam
como insumos x

k
 (k = 1, 2, ..., K ) para produzir M produtos y

m
 (m = 1, 2, ..., M).

O conjunto de possibilidades de produção (CPP), representado por Z, é o con-
junto de todos os planos de produção que são tecnologicamente viáveis. Vamos
admitir que existam S observações sobre planos de produção efetivamente reali-
zados (s = 1, ..., S).

A partir dessa notação, é possível caracterizar a tecnologia das firmas partin-
do do seu conjunto de requerimentos de insumos V(y), ou seja, do conjunto de

17. A definição econômica de função custo envolve a idéia de fronteira eficiente: ela permite estabelecer o nível mínimo de
gastos para obter determinada produção, ou seja, estabelece o patamar de eficiência econômica, conforme descrito na nota 11.

18. De forma geral, as abordagens podem ser separadas em dois grandes grupos: as paramétricas (enfoque econométrico) e
as não-paramétricas (fundamentadas em programação linear). Maiores detalhes podem ser encontrados em Førsund, Lovell e
Schmidt (1980), Bauer (1990) e Seiford e Thrall (1990).

19. Trata-se de abordagem não-paramétrica de estimação de fronteiras de eficiência. Com base no trabalho pioneiro de
Farrell (1957), a metodologia adquire a denominação DEA a partir dos trabalhos de Charnes, Cooper e Rhodes (1978 e 1981).
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insumos capaz de gerar determinado nível de produtos de forma tecnologicamente
viável.20 Para a estimação da fronteira de eficiência correspondente a essa tecnologia,
duas propriedades serão admitidas neste estudo: retornos variáveis de escala (V)21

e de forte disponibilidade de insumos (D).22 Retornos variáveis (crescentes ou
decrescentes) de escala são admitidos devido à natureza díspar dos diversos mu-
nicípios brasileiros, seja em relação aos serviços que prestam, seja em relação à
magnitude deles. Forte disponibilidade de insumos significa que sempre é possí-
vel produzir uma dada quantidade usando mais insumos, ou seja, é “viável” des-
perdiçar.

Matematicamente, uma tecnologia satisfazendo essas propriedades pode ser
representada por [ver Grosskopf (1986)]:

1

( / , ) : , , 1 1,...,
=

 = ≥ ≤ = = 
 

∑
S

s s s s s
s

V y V D x x h x y h y h s S (5)

O vetor 
1( ,..., ) S

Sh h h += ∈ℜ contém variáveis de intensidade, segundo as
quais as atividades pertencentes ao CPP podem ser constituídas partindo das
observações e suposições estabelecidas. É um vetor de pesos que possibilita a
construção de segmentos lineares que definem a fronteira tecnológica. Permite,
portanto, construir variáveis não-observadas, mas viáveis a partir das verificadas
(são combinações convexas destas), dadas as propriedades atribuídas à
tecnologia.

A partir dessa formulação, uma medida de eficiência (distância entre a fronteira
e a prática observada) pode ser computada para uma observação qualquer s = 0
como a solução do seguinte problema de programação linear.23

*
0 0 0,
( , / , ) mins s h

F x y V D
θ

= θ = θ

20. Formalmente, ( ) { : ( , ) }.KV y x x y Z+= ∈ ℜ − ∈

21. Uma tecnologia possui rendimentos variáveis de escala se ( )x V y∈ implicar ( ),x V yλ ∈ λ  0.λ ≥

22. Uma tecnologia possui forte disponibilidade de insumos se ( )x V y∈  e ´>x x  implicar ´ ( ).∈x V y

23. Essa formulação corresponde ao modelo BCC, Banker, Charnes e Cooper (1984), orientado para inputs. No serviço públi-
co, como salientam Deprins, Simar e Tulkens (1984), há uma forte razão para a adoção dessa orientação: a obrigatoriedade de
servir imposta ao setor. A alternativa seria a orientação para produtos. Para maiores detalhes, ver Seiford e Thrall (1990).
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A solução desse sistema indica a magnitude da redução radial exigida para
que a atividade em questão se situe na fronteira tecnológica. O valor ótimo de θ
situa-se entre 0 e 1 e a sua diferença para a unidade (1 – θ*) representa a propor-
ção na qual os insumos poderiam ser poupados sem alterar o nível de produção.
Quanto mais perto de 1, tanto mais eficiente é a observação.24

A aplicação desse problema para cada uma das observações permite traçar
integralmente a fronteira de eficiência, a partir da qual se obtêm os custos ótimos
de produção necessários ao cálculo do critério de repartição do FPM sugerido na
equação (4).

Um aspecto interessante que essa metodologia também permite avaliar é a
questão dos rendimentos de escala experimentados pelos municípios. Isso é pos-
sível por meio da introdução de hipóteses alternativas sobre os rendimentos pre-
sentes na tecnologia.25 Diante do grande número de municipalidades de pequeno
porte e das críticas que elas vêm recebendo, a avaliação sobre a dimensão ideal
para prestação de serviços torna-se uma questão relevante.

4.2  Algumas reflexões

É importante ressaltar que a implementação de um critério meritocrático de re-
partição do FPM toca em pontos nevrálgicos do desenho federativo brasileiro,
devendo ser, portanto, alvo de muita reflexão. O critério anteriormente descrito é
uma opção viável. Como qualquer critério, no entanto, pode ser submetido a
questionamentos, reformulações ou aperfeiçoamentos.

24. θ < 1 mostra que a atividade é ineficiente. A atividade será eficiente se θ = 1 e a soma das variáveis de folga for igual a
0 [ver Seiford e Thrall (1990)].

25. Färe, Grosskopf e Lovell (1994) consideram que uma atividade será eficiente de escala se obtiver θ* = 1 tanto sob a
suposição de rendimentos constantes (C) como variáveis (V) de escala [θ*(C)= θ*(V)]. Caso isso não ocorra, há duas possibi-
lidades: se θ*(C)= θ*(N), a ineficiência se deve a retornos crescentes de escala; se θ*(C) < θ*(N), a ineficiência resulta de
retornos decrescentes de escala, onde θ*(N) corresponde à hipótese de retornos não-crescentes de escala.
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Inicialmente, questões de ordem técnica precisam ser consideradas. Embora
seja um método flexível e reconhecidamente robusto para a estimação de eficiência,
há vários pontos passíveis de aperfeiçoamento.26 Além disso, conforme será abor-
dado na Seção 5, trata-se de um processo que requer informações detalhadas
sobre as atividades municipais, nem sempre disponíveis na forma ideal.

Por outro lado, a determinação do parâmetro δ constitui um ponto funda-
mental desse mecanismo. Como já discutido, ele indica o poder, ou a intensida-
de, do incentivo. Igualá-lo a 0 significaria manter a situação na forma atual, ou
seja, sem qualquer poder de induzir as práticas desejadas pela sociedade. Mas há
uma larga faixa de variação em que o mecanismo adquire caráter incentivador.

Há, no entanto, algumas dificuldades práticas na determinação de valores
que sejam ao mesmo tempo adequados e aplicáveis. Isso ocorre porque o seu
impacto vai depender de uma série de fatores que dizem respeito tanto aos inte-
resses do principal como do agente, do grau de assimetria de informação e da
capacidade de monitoramento por parte dos interessados.

Uma alternativa para essa definição seria a modelagem teórica da situação,
como forma de determinar o mecanismo ótimo para o contexto em apreço. Essa
opção, embora muito interessante, esbarra em dificuldades relativas à adequada
identificação e incorporação dos aspectos relevantes envolvidos na situação.

Outra possibilidade seria o estabelecimento de mecanismos de revelação, por
meio dos quais os agentes são induzidos a revelar as suas reais características.
Parte-se da idéia de que existe uma tipologia de agentes, cada um com caracterís-
ticas definidas. O processo consistiria, então, em oferecer ao agente uma série de
opções de contrato com parâmetros diferenciados, entre eles o δ. Mediante algumas
condições de exeqüibilidade, o agente revelaria, ao escolher um dos contratos,
suas características e seu tipo verdadeiro.

A situação em análise, no entanto, envolve necessariamente decisões políti-
cas. Essa perspectiva traz ao debate a questão da escolha democrática tanto do
mecanismo como do seu poder de incentivo. Nesse contexto, por exemplo, pode
ser interessante que o parâmetro δ assuma valores variáveis. A diferenciação pode
ocorrer, entre outros motivos, em função das características de determinados
municípios ou grupos de municípios, tais como nível de desenvolvimento, região
geográfica a que pertencem, e assim por diante.

26. Da forma como foi aqui utilizado, o método repousa em um processo determinístico, condição que inibe a construção de
testes de hipóteses e de intervalos de confiança, além de torná-lo bastante sensível à presença de observações atípicas e a
alterações nas variáveis incluídas no modelo. Deve-se observar ainda que a metodologia DEA desconsidera diferenças quali-
tativas nas variáveis consideradas. Mas é importante mencionar, em especial, técnicas mais sofisticadas não utilizadas neste
trabalho, que permitem o tratamento estatístico dos resultados, bem como a realização de análises de sensibilidade para
testar a robustez das estimações obtidas. Para referências sobre esse assunto, ver Efron (1979), Simar (1992), Atkinson e
Wilson (1995), Grosskopf (1996), Ferrier e Hirschberg (1997) e Simar e Wilson (1998).
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Pode ser conveniente, por outro lado, que o mecanismo esteja sujeito a um
processo de transição, garantindo-se tempo aos municípios para se ajustarem ao novo
contexto. Por exemplo, o mecanismo poderia adotar a forma FPMt = αFPMt – 1 

+
(1– α)FPM*, onde t indica o período da transferência do FPM, 0 1≤ α ≤ é o
parâmetro de transição e FPM* é o mecanismo sugerido anteriormente na equa-
ção (4). A partir dessa sistemática, apenas uma parcela (1 – α) das transferências
estaria sujeita ao fator de incentivo e a fração α restante corresponderia ao mon-
tante histórico recebido no ano anterior. Com a aplicação consecutiva dessa equa-
ção, o valor histórico inicial se diluiria a cada ano, até perder completamente sua
relevância.

Nesse contexto eminentemente político, é importante reconhecer que este é
apenas um entre inúmeros outros instrumentos que podem ser postos em prática.
Mas, apesar de possíveis questionamentos, o que este estudo pretende mostrar é
que a avaliação da gestão municipal é plausível e pode ser utilizada como estímulo
a práticas desejáveis.

No Brasil, onde grande parte dos governos locais sobrevive à custa de trans-
ferências compulsórias e sequer possui aparelhamento adequado para gerir res-
ponsabilidades inerentes a um contexto fiscal descentralizado, a instituição de
mecanismos de repasse fundamentados em critérios meritocráticos, entre outros,
poderia resultar em um avanço considerável na administração da coisa pública.

A forma mais adequada de implementação de critérios de eficiência na re-
partição de recursos públicos é, certamente, uma questão delicada, que exige es-
tudos sérios, planejamento e mobilização das partes interessadas. Entretanto, a
simples reflexão sobre essa possibilidade já seria uma oportunidade interessante
para iniciar um processo de planejamento e articulação das três esferas de gover-
no, sem falar no estímulo à mobilização e à participação da sociedade civil local
suscitado por esse tipo de medida.

5  ILUSTRAÇÃO DO MECANISMO: O CASO DOS MUNICÍPIOS PAULISTAS

O mecanismo de repartição do FPM proposto neste trabalho será demonstrado
por meio de sua aplicação aos municípios do Estado de São Paulo. A escolha
recaiu sobre esse estado devido à sua inquestionável relevância tanto no cenário
econômico nacional como em relação à sua participação na arrecadação e utiliza-
ção de recursos púbicos.

Basta apenas citar alguns dados para se ter uma idéia nítida dessa importân-
cia. O Estado de São Paulo gerou sozinho, por exemplo, nada menos de 34,93%
do PIB brasileiro em 1996.27 Em relação às receitas locais para o mesmo ano, os

27. Dado retirado de IBGE (1999). As demais informações citadas no parágrafo foram obtidas em IBGE (1998).
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municípios paulistas concentraram 34,71% das receitas orçamentárias totais e
43,48% das relativas ao ISS, principal imposto municipal. Considerando as des-
pesas, essas municipalidades realizaram, respectivamente, 36,17% e 33,35% das
despesas totais e correntes em 1996. A importância desses números fica ainda
mais evidente quando se verifica que esse estado detinha 21,73% da população
nacional e apenas 12,56% do número de municípios do país naquele ano. A
partir dessas informações, percebe-se a relevância desses municípios no contexto
geoeconômico brasileiro.

5.1  Base de dados

A avaliação do desempenho municipal pressupõe a identificação dos diversos
tipos de serviços prestados pelos municípios e dos custos incorridos para viabilizá-
los. Como o conjunto de atividades municipais é bastante amplo, essa identifica-
ção torna-se uma tarefa que exige cuidados.

Um primeiro passo para viabilizá-la é levar em consideração a estrutura
federativa desenhada pela Constituição do país, ou seja, observar o regime de
repartição de competências e recursos determinados pela Carta Magna de 1988.
Isso não significa que a atividade municipal se resuma a esses aspectos. Conside-
rar essas atribuições, no entanto, revela-se de grande importância. Além desses
aspectos institucionais e legais, deve-se atentar também para questões de ordem
teórica e prática, principalmente aquelas relacionadas ao novo papel do setor
público [ver Stiglitz (1998)].

A Constituição de 1988 estabeleceu que a União, os estados, o Distrito
Federal e os municípios são membros da Federação (art. 1o) dotados de autono-
mia (art. 18) e especificou ainda as competências e proibições atribuídas a cada
um deles. Enquanto os artigos 21 e 22 enumeram as matérias de competência da
União, o artigo 23 relaciona aquelas de competência comum e o artigo 24, as de
competência concorrente. A competência dos estados é definida como residual
no parágrafo 1o do artigo 25, enquanto a competência dos municípios é fixada
no artigo 30.

Analisando-se as diversas responsabilidades elencadas,28 é possível separar as
atividades atribuídas aos municípios em dois grandes grupos.

1 — Atividades administrativas e disciplinadoras. Consistem no poder de
legislar sobre assuntos de interesse local, arrecadar impostos e aplicar suas rendas,
organizar o território e definir as formas de uso e ocupação do solo, além de
proteger o patrimônio público.

28. Para um maior detalhamento, ver Brasil (1999), Ibam (1992) e Brasil (1997b).
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Essas atribuições envolvem todo um conjunto de ações secundárias a elas
vinculadas, tais como: elaboração de orçamentos; prestação de contas; organiza-
ção do quadro de servidores; administração do fornecimento de serviços públi-
cos locais; fixação de normas de construção, loteamento, arruamento e zoneamento
urbano; estabelecimento de aparato legal disciplinador de diversas atividades e de
proteção ao meio ambiente; e assim por diante.

2 — Prestação de serviços à população. Envolve atividades nas áreas de
saúde; assistência social; educação pré-escolar e ensino fundamental; habitação e
saneamento básico; transporte coletivo municipal; policiamento; iluminação
pública; construção e conservação de estradas e caminhos municipais; limpeza
pública; combate à pobreza; e fomento de atividades econômicas.

Quanto aos recursos disponíveis para realização dessas iniciativas, os muni-
cípios contam com várias fontes de receita: os tributos municipais;29 as participa-
ções legais em receitas de tributos federais e estaduais; a compensação financeira
pela exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para geração de
energia elétrica e outros recursos minerais no respectivo território, em plataforma
continental, mar territorial ou zona exclusiva; a exploração de certas atividades
econômicas; o próprio patrimônio municipal; e, por último, as relações jurídicas
com terceiros.

Outro ponto crucial na metodologia de avaliação da eficiência municipal
aqui utilizada consiste na adequada quantificação das atividades executadas pelas
municipalidades, bem como dos custos incorridos na sua execução. A mensuração
das atividades públicas, no entanto, é muitas vezes difícil de ser feita diretamente.
O recurso disponível, nesse caso, é aferir essas atividades por meio do uso de
indicadores.

Para contemplar as diversas atribuições municipais, este trabalho procurou
definir um conjunto de indicadores capaz de caracterizá-las adequadamente. As
atividades foram reunidas em cinco grupos: saúde (saúde e assistência social);
educação (pré-escolar e ensino fundamental); habitação (habitação e saneamento
básico); desenvolvimento (combate à pobreza e fomento de atividades econômicas);
e, por último, serviços administrativos e urbanísticos (finanças públicas, admi-
nistração de pessoal e de serviços públicos, segurança, iluminação pública, cons-
trução e conservação de estradas e caminhos municipais, limpeza pública e trans-
portes). Além disso, faz-se necessário considerar dados referentes aos custos desses

29. O artigo 156 da Constituição Federal (redação dada pela Emenda Constitucional 3/93) define como competência dos
municípios instituir impostos sobre: a) propriedade predial e territorial urbana; b) transmissão inter vivos, a qualquer título,
por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem
como cessão de direitos a sua aquisição; e c) serviços de qualquer natureza, não-compreendidos no art. 155, II, definidos em
lei complementar.
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serviços. A seguir, detalham-se os diversos indicadores selecionados e as justifica-
tivas para cada escolha.

a) Saúde

O indicador utilizado para representar essa área foi o número de pessoas ocupa-
das em saúde e serviços sociais no município (SAU). A justificativa para a escolha
dessa variável reside no fato de ela indicar a magnitude dos serviços postos à
disposição dos cidadãos em cada município. Embora esse indicador não permita
aferir a efetividade dos serviços, tem o mérito de dar cobertura ampla aos diversos
aspectos envolvidos nos setores, bastante complexos e multifacetados, de saúde e
assistência social. É importante deixar claro que a utilização desse indicador pode
esconder alguma ineficiência, pois o emprego de maior número de pessoas pode
não indicar, necessariamente, maior cobertura dos serviços. No entanto, não foi
possível encontrar um indicador mais adequado para esses serviços municipais.30

b) Educação

Na área de educação, foram utilizados quatro indicadores. Os dois primeiros
correspondem ao número de matrículas no pré-escolar e no ensino fundamental
em escolas públicas municipais (ED1 e ED2, respectivamente). Ao lançar mão
desses indicadores, pretende-se avaliar a magnitude dos serviços educacionais que
estão sendo prestados pelo município. É importante ressaltar que os níveis esco-
lares utilizados refletem a responsabilidade municipal, determinada pela Consti-
tuição Federal, de garantir a educação pré-escolar e o ensino fundamental aos
seus cidadãos.

Os outros dois indicadores para a área de educação identificam o número
de docentes em escolas públicas municipais, também nos níveis pré-escolar e
fundamental (ED3 e ED4, respectivamente). A justificativa para a utilização des-
ses indicadores é a tentativa de avaliar, assim como no caso anterior, o esforço
municipal no setor. Afora isso, essas variáveis fornecem indicação da qualidade
dos serviços, uma vez que o maior número de professores significa, em geral,
melhor acompanhamento dos alunos.

c) Habitação

Para mensurar a atividade municipal na área de habitação e saneamento, foi sele-
cionado como indicador o número de domicílios particulares permanentes exis-
tentes no município (HAB). Os domicílios particulares subdividem-se em per-
manentes e improvisados, segundo conceito empregado pelo IBGE. O perma-
nente é aquele construído para fins residenciais, ao passo que o improvisado é o

30. A não-utilização de indicadores, como número de leitos hospitalares ou de unidades de atendimento, deve-se ao fato de
eles indicarem um estoque, o que pode não representar adequadamente o esforço contemporâneo do município em serviços
no setor.
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que não foi erguido com essa finalidade, mas que serve de moradia, tal como o
localizado em unidades comerciais e industriais (loja, fábrica etc.), prédios em
construção, embarcações, carroças, vagões de estrada de ferro, tendas, barracas,
grutas etc [ver IBGE (1994)].

O uso desse indicador se justifica por revelar a quantidade de domicílios
“adequados” para moradia no município. Nesse sentido, pode ser utilizado como
proxy também para as demais condições habitacionais, como saneamento básico,
fornecimento de água etc. Além disso, a política habitacional normalmente con-
sidera todos esses fatores em conjunto, fato que justifica o uso de apenas um deles
como indicativo dos demais.

Deve-se esclarecer também que não foram utilizados diretamente dados so-
bre os domicílios com abastecimento de água e instalações de esgoto porque as
informações mais atualizadas obtidas sobre esses indicadores referem-se ao Censo
Demográfico de 1991. Assim, por estarem muito defasadas e se constituírem em
dados de estoques, optou-se por não utilizá-las. Vale salientar que a variável em-
pregada não está livre dessa última crítica, mas, diante da ausência de indicador
mais apropriado, esta pareceu ser a melhor opção.

d) Desenvolvimento

Como indicador para as atividades municipais relacionadas à promoção do de-
senvolvimento local (indução de atividades econômicas e de redução da pobreza),
utilizou-se o montante de transferências da cota-parte do ICMS para o municí-
pio (DES). A justificativa para a escolha desse indicador está em sua relação direta
com o nível de atividade econômica do município. Isso porque essa transferência
corresponde a 25% do ICMS (de responsabilidade estadual) arrecadado na área.
Como o ICMS é um imposto incidente sobre a circulação de mercadorias e ser-
viços, pode ser tomado como indicador de atividade econômica. E nada melhor
do que a dinamização do setor produtivo para reduzir, sem assistencialismo, a
pobreza e estimular o desenvolvimento.

e) Serviços administrativos e urbanísticos

Para avaliar os serviços administrativos e urbanísticos prestados pelos governos
locais, foram selecionados dois indicadores. O primeiro é a capacidade
arrecadatória do município, medida por meio de receita tributária municipal
própria (AD1). Esse indicador foi utilizado por demonstrar diretamente o esforço
fiscal empreendido pelo município. Além disso, a ação fiscal competente tam-
bém pode ser vista como engajamento da prefeitura na obtenção de maiores fun-
dos para a prestação de serviços e como uma preocupação com a qualidade da sua
gestão. Isso porque, dada a estrutura fiscal brasileira, o percentual de arrecadação
própria é, para a grande maioria dos municípios brasileiros, apenas uma pequena
fração quando comparada às receitas obtidas por transferências.
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Esse indicador tem como limitação o fato de os tributos próprios dos muni-
cípios serem tipicamente “urbanos”, ou seja, tenderem a ter uma base mais ampla
nos municípios maiores (em termos populacionais) e mais desenvolvidos. Esse
viés, no entanto, mostrou-se de menor importância diante da ausência de outro
indicador em melhores condições.

O segundo indicador utilizado foi o número de pessoas ocupadas em admi-
nistração pública, defesa e seguridade social (AD2). Essa variável, assim como a
utilizada na área de saúde, permite atestar a magnitude da ação municipal nesses
três setores, embora possua a limitação de não indicar a qualidade dos serviços.
Entretanto, como a avaliação da qualidade pode ser obtida com a aplicação do
indicador anterior, a variável em questão fornece uma boa proxy para o conjunto
de atividades ao qual se refere.

f ) Custos dos serviços

Por último, devem ser considerados também os custos dos recursos empregados
pelos governos locais para disponibilizar os diversos serviços, ou seja, os custos
totais incorridos. Nesse item, devem estar contemplados tanto os custos dos re-
cursos materiais (físicos e financeiros) quanto os custos dos recursos humanos.
Como no setor público é difícil encontrar sistemas de custeamento dos serviços,
optou-se por usar as despesas correntes municipais como indicador dos custos
totais. Esse item corresponde às despesas realizadas pelos municípios, com exce-
ção das despesas de capital. A exclusão das despesas de capital deve-se ao fato de
que, embora necessárias ao incremento dos serviços prestados, são gastos muito
irregulares e que não estão diretamente vinculados à prestação de serviços.

A Tabela 5 resume as variáveis descritas, sintetiza as justificativas e indica a
fonte dos dados. Quanto a esse último ponto, convém destacar que os dados
utilizados têm por base o ano de 1996.31 Embora apresente uma relativa defasa-
gem, essa foi a base de informações municipais mais completa que se pôde obter
para um mesmo período de tempo, com abrangência nacional. A esse respeito, é
importante ressaltar que as variáveis utilizadas foram selecionadas tendo como
um dos critérios a existência de dados para todos os municípios brasileiros, inde-
pendentemente de qual grupo deles se tenha escolhido para essa ilustração.

Isso é relevante porque, apesar de esta aplicação referir-se apenas aos muni-
cípios do Estado de São Paulo, o processo de repartição do FPM repete-se em
cada um dos 26 estados brasileiros (excluindo o Distrito Federal, por não possuir
divisão em municípios). Assim, o mecanismo deve mostrar-se viável também

31. Todos os indicadores foram obtidos de IBGE (1998). Conforme consta nessa fonte, os dados de habitação são oriundos de
IBGE — Contagem da População 1996; os de educação são do Ministério da Educação e dos Desportos, Inep e Censo Educa-
cional 1996; os referentes ao pessoal ocupado são de IBGE — Cadastro Central de Empresas 1996; e todos os relativos às
finanças públicas são do Ministério da Fazenda/STN — Registros Administrativos 1996.
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para as demais localidades, apesar de a adição dos municípios de outros estados,
ou até de todos os municípios brasileiros, nada acrescentar aos propósitos mera-
mente ilustrativos dessa seção.

É importante assinalar que a disponibilidade de informações é uma questão
fundamental para o mecanismo ora proposto, assim como para qualquer outra
forma de avaliação municipal. Isso remete ao fato de que a disponibilidade de
informações é um requisito básico para a transparência governamental, cada vez
mais necessária à medida que se caminha em direção à gestão pública democrática.
Vale ressaltar, a partir disso, que a instauração do mecanismo em foco pode favo-
recer a ampliação da oferta de informações sobre as municipalidades.

A Tabela 6 fornece a estatística descritiva da amostra utilizada para estimação
da eficiência entre os municípios do Estado de São Paulo. Existiam 625 municípios
nesse estado em 1996. A capital, entretanto, foi excluída por possuir um meca-
nismo à parte para recebimento de recursos do FPM.32 Também foi retirado o
município de Arapeí, devido à falta de informações financeiras. A amostra se
constituiu, assim, de 623 observações.

TABELA 5
RESUMO DOS INDICADORES UTILIZADOS

Atividade Indicador Justificativa

Saúde Pessoal ocupado em saúde e assistência

social (SAU)

Indica magnitude dos serviços e fornece

ampla cobertura do setor

Número de matrículas no pré-escolar (ED1) Indica magnitude dos serviços

Número de matrículas no ensino fundamental (ED2) Indica magnitude dos serviços

Número de docentes no pré-escolar (ED3) Indica magnitude e qualidade dos serviços

Educação

Número de docentes no ensino fundamental (ED4) Indica magnitude e qualidade dos serviços

Habitação Número de domicílios permanentes (HAB) Indica magnitude dos serviços

Desenvolvimento Cota-parte do ICMS (DES) Indica efetividade do serviço

Capacidade de arrecadação própria (AD1) Indica esforço de gestãoServiços

administrativos
Pessoal ocupado em administração pública,

defesa e seguridade social (AD2)

Indica magnitude dos serviços e fornece

ampla cobertura do setor

Custos incorridos Despesas correntes (CUSTO) Indica os gastos efetivos

Fonte: IBGE (1998).

32. Ver Subseção 3.2.
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Vale salientar que os métodos de fronteira são bastante sensíveis à presença
de outliers, ou observações atípicas. Tomando como critério para detecção dessas
observações aquelas que se situam a mais de dois desvios-padrão da média, veri-
ficou-se que 15 municipalidades podiam ser consideradas atípicas.33 Essas prefei-
turas, embora tenham sido avaliadas para fins do mecanismo de repartição do
FPM, foram impedidas de definir a fronteira tecnológica para evitar possíveis
distorções nas medidas de eficiência.34

Ao analisar a Tabela 6, observa-se que o conjunto de dados possui grande
variabilidade. Considerando-se o critério anteriormente estabelecido para detecção
de outliers, entretanto, verifica-se que as maiores discrepâncias situam-se apenas
na parte superior da amostra, ou seja, para os valores mais altos.

5.2  Modelo utilizado

A performance municipal em São Paulo será avaliada a partir da estimação de uma
fronteira de custos. Uma fronteira de custos C(w, y) é especificada a partir dos
preços dos insumos (w) e das quantidades produzidas (y). Como a estimação será

TABELA 6
ESTATÍSTICAS DESCRITIVAS DA AMOSTRA, SEGUNDO AS VARIÁVEIS SELECIONADAS — 1996

Variável Unidade de medida Valor mínimo Valor máximo Média Desvio-padrão

SAU Pessoas        0     9.573      271      897

ED1 Matrículas        0   23.298   1.031   2.348

ED2 Matrículas        0   27.121      338   1.923

ED3 Docentes        0      740        41        85

ED4 Docentes        0     1.217        14        82

HAB Habitações    208 254.668 10.347 24.228

DES R$1.000        0 259.913   6.401 20.140

ADM1 R$1.000        7 162.643   3.933 14.229

ADM2 Pessoas        0   19.663      661   1.525

CUSTO R$1.000 1.042 523.744 15.598 45.783

Fonte dos dados brutos: IBGE (1998). Elaboração dos autores.

33. Os municípios atípicos são: Americana, Barueri, Itatiba, Sorocaba, São Vicente, Cubatão, Jundiaí, Ribeirão Preto, Guarujá,
São José dos Campos, Santos, Campinas, Guarulhos, São Bernardo do Campo e Santo André, além de São Paulo, anterior-
mente excluída.

34. O processo de detecção de outliers e de sua influência sobre a análise de eficiência é um campo que tem experimentado
avanços significativos. Ver, por exemplo, os trabalhos de Seaver e Triantis (1989) e Wilson (1993 e 1995). Para uma aplicação
a dados brasileiros, ver Sampaio de Sousa e Stošic (2003).
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feita para determinado instante de tempo (1996), admite-se que os preços dos
insumos sejam fixos. Além disso, supõe-se que eles sejam os mesmos para todas as
municipalidades. Assim, tem-se ( , ),C w y  que pode ser notacionalmente simplifi-
cado para C(y). Diante dos indicadores selecionados, a estimação da eficiência
será feita em relação à seguinte fronteira de custos:

1 2 3 4 5 6 7 8 9( , , , , , , , , )C y y y y y y y y y= Φ (7)

onde C = CUSTO = despesas correntes; y
1
 = SAU = pessoal ocupado em saúde e

serviços sociais; y
2
 = ED1 = matrículas no pré-escolar; y

3
 = ED2 = matrículas no

ensino fundamental; y
4
 = ED3 = docentes no pré-escolar; y

5
 = ED4 = docentes no

ensino fundamental; y
6
 = HAB = número de domicílios particulares permanen-

tes; y
7
 = DES = cota-parte do ICMS; y

8
 = AD1 = capacidade de arrecadação

própria; e y
9
 = AD2 = pessoal ocupado em administração pública, defesa e

seguridade social.

Para computar as medidas de eficiência anteriormente descritas, a partir da
base de dados especificada, faz-se necessário resolver o seguinte problema de pro-
gramação linear:
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5.3  Apresentação e análise dos resultados

A solução do sistema (8) para cada um dos 623 municípios paulistas constantes
da amostra conduziu aos resultados expostos no Apêndice deste trabalho. A tabela
ali apresentada aponta os municípios, a mesorregião e a microrregião a que per-
tencem, o índice de eficiência (θ*), o desperdício (C(y) – C *(y)), o montante de
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FPM obtido pelo critério em vigor (δ = 0) e o valor obtido por meio do critério
proposto, FPM*, quando δ = 0,1. A escolha desse valor, para fins ilustrativos,
seguiu um critério simples.35 Trata-se do maior valor possível, homogêneo para
todos os municípios, que permite obter apenas transferências maiores ou iguais a
0.36 Por fim, são também apresentados os rendimentos de escala experimentados
pelos municípios.

A análise desses resultados permite observar que a eficiência (θ*) variou entre
0,47 e 1,00. A essa larga faixa de variação correspondeu uma eficiência, equiva-
lente, em média, a 0,80, com desvio-padrão de 0,12. O limite inferior, encontrado
para o município de Cajobi, significa que essa prefeitura poderia ter ofertado,
caso fosse eficiente, o mesmo volume de serviços empregando apenas 47% do
que efetivamente gastou. Por outro lado, foram encontrados 79 municípios eficien-
tes, ou seja, com θ* = 1.

A Tabela 7 apresenta os resultados por grupos de municípios, segundo faixas
de população. Sua análise permite lançar alguma luz sobre onde se concentram as
maiores distorções. Inicialmente, é interessante observar que o desperdício muni-
cipal total no Estado de São Paulo chegou a mais de R$ 843 milhões, o que está
longe de ser uma cifra desprezível. Em relação à distribuição da ineficiência for
faixas populacionais, percebe-se que os municípios com menos de 30 mil habi-
tantes tiveram, de forma geral, resultados sistematicamente abaixo da performance
média verificada para o conjunto de municípios paulistas. Por outro lado, municí-
pios com mais de 100 mil habitantes demonstraram, em geral, desempenhos
bastante satisfatórios, especialmente aqueles com mais de 500 mil habitantes.37

Esses resultados deixam claro que é entre os municípios menores que ocor-
rem os maiores problemas. Essa questão se torna ainda mais dramática quando se
observa que municípios com menos de 30 mil habitantes, de forma quase genera-
lizada, deparam-se com rendimentos crescentes de escala. Isso significa que, do
ponto de vista da provisão de serviços locais, seria mais interessante para suas respec-
tivas populações que esses municípios atuassem em conjunto ou que, como parece
ser o caso para muitos deles, nunca tivessem se emancipado.38 De qualquer forma,

35. Para uma discussão sobre esse ponto, ver a Subseção 4.2.

36. Como o FPM não é a única fonte de receitas municipais, pode acontecer de o critério proposto resultar em valores
negativos. Para que isso não ocorra, devemos ter δ ≤ (FPM/desperdício) para cada município. A aplicação de um critério
homogêneo exige, portanto, que δ corresponda à menor relação FPM/desperdício. No presente caso, essa condição foi dada
por Jacareí, para o qual se obteve (FPM/desperdício) = 0,1051.

37. Deve-se ressaltar, no entanto, que três dos cinco municípios nessa condição não fizeram parte da definição da fronteira
por serem outliers. Isso contribui, em parte, para a grande incidência de municípios eficientes nessa faixa populacional.

38. É importante ter o cuidado, entretanto, de não reduzir a questão unicamente a fatores econômicos, pois é certo que
também existem outras motivações, legítimas, por trás desse processo.
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essa constatação ressalta a necessidade de se estimular a cooperação e a criação de
consórcios entre essas municipalidades.

Uma observação interessante ainda pode ser feita a partir dos dados sobre
rendimentos de escala apresentados na Tabela 7. A despeito de as maiores taxas
médias de eficiência se verificarem nos municípios com mais de 100 mil habitan-
tes, percebe-se que eles apresentam, em sua grande maioria, retornos decrescentes
de escala. Isso mostra que eles já cresceram além da conta. Por outro lado, a
análise das três últimas colunas permite também constatar que o maior percentual
de municípios com escala ótima de provisão de serviços ocorre nas faixas entre 30
mil e 100 mil habitantes. Encontra-se nesse intervalo, portanto, o tamanho ótimo
para a provisão de serviços municipais no Estado de São Paulo. Esse é, certamen-
te, um dado importante para o adequado planejamento urbano.

A Tabela 7 permite verificar também que a aplicação do novo critério de
repartição de recursos proposto neste trabalho reduziria o montante transferido
através do FPM em R$ 88.656 mil. Essa redução possui um duplo papel dentro
do esquema proposto. Por um lado, é exatamente para não correr o risco de ver
seus recursos diminuídos que as prefeituras ineficientes buscariam práticas mais
adequadas. Por outro lado, esse montante tanto poderia ser usado para beneficiar

TABELA 7
SÃO PAULO: EFICIÊNCIA, DESPERDÍCIO, FPM E RENDIMENTOS DE ESCALA POR GRUPOS DE
MUNICÍPIOS, SEGUNDO FAIXAS DE POPULAÇÃO — 1996

Rendimentos de escala (%)

Faixa de população

Número de

municípios

θ* 
a

C(y) – C*(y)

R$1.000

FPM

(δ = 0)

R$1.000

FPM*

(δ = 0,1)

R$1.000
Crescente Decres-

cente

Eficiente

Até 5.000 habitantes 164 0,77   76.425    137.711    129.679 99   0   1

5.001 a 10.000 120 0,78   78.331    109.214    100.982 98   0   2

10.001 a 20.000 117 0,76 145.916    165.367    150.033 87   3 10

20.001 a 30.000   63 0,78 110.165    118.710    107.133 56   3 41

30.001 a 40.000   31 0,82   65.708      72.631      65.726 16 32 52

40.001 a 50.000   23 0,80   75.695    62.569      54.614 22 39 39

50.001 a 100.000   50 0,85 171.692    173.464    155.421   6 38 56

100.001 a 500.000   50 0,95 119.692    309.203    296.625   4 70 26

Mais de 500.000     5 1,00            0      38.154      38.154   0 80 20

Total 623 0,80 843.624 1.187.023 1.098.367 - - -

Fonte dos dados brutos: IBGE (1998). Elaboração dos autores.
a
 Médias aritméticas.
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os municípios mais eficientes como para dar suporte àqueles menos estruturados
ou para viabilizar iniciativas de cooperação.

No sentido de ampliar as possibilidades de articulação entre as esferas locais
de governo, a identificação de problemas comuns e de possíveis padrões geográficos
pode ser bastante útil. A Tabela 8 apresenta os resultados para os municípios
agrupados por mesorregião. Verifica-se que é na região metropolitana de São Paulo
onde se registra o melhor desempenho médio dos municípios. Os 44 municípios
dessa mesorregião possuem eficiência em torno de 0,97. Em contraste, os muni-
cípios do Litoral Sul Paulista atingem apenas 0,72. A exploração das característi-
cas e peculiaridades presentes em cada uma dessas áreas certamente abre espaço
para melhor identificar limitações e potencialidades e para o surgimento de ações
articuladas capazes de integrar e fortalecer as instâncias locais de governo.

TABELA 8
SÃO PAULO: EFICIÊNCIA, DESPERDÍCIO, FPM E RENDIMENTOS DE ESCALA POR GRUPOS DE
MUNICÍPIOS, SEGUNDO A MESORREGIÃO — 1996

Rendimentos de
escala (%)

Mesorregião

Número
de muni-

cípios

θ* 
a

C(y) – C*(y)
R$1.000

FPM
(δ = 0)

R$1.000

FPM*
(δ = 0,1)
R$1.000 Cres-

cente
Decres-
cente

Eficiente

Araçatuba   35 0,81   42.363      50.866      46.414 83   6 11

Araraquara   19 0,89   26.974      39.440      36.605 68 21 11

Assis   34 0,77   42.287      43.576      39.132 79   9 12

Bauru   54 0,88   53.358      82.151      76.544 74 13 13

Campinas   49 0,91   96.475    122.164    112.025 39 33 29

Itapetininga   35 0,83   34.064      55.588      52.008 83   3 14

Litoral Sul Paulista   17 0,72   43.076      29.609      25.082 88   6   6

Macro Metropolitana Paulista   36 0,90   63.556      87.484      80.805 64 11 25

Marília   18 0,93     9.698      29.357      28.338 72   0 28

Metropolitana de São Paulo   44 0,97   98.605    197.354    186.992 14 50 36

Piracicaba   25 0,93   27.021      54.552      51.712 68 16 16

Presidente Prudente   52 0,80   56.275      76.563      70.649 85   0 15

Ribeirão Preto   64 0,87   99.885    110.390      99.893 69   8 23

São José do Rio Preto 104 0,85   80.077    124.049    115.634 90   4   6

Vale do Paraíba   37 0,91   69.909      83.880      76.533 51 27 22

Total 623 0,80 843.624 1.187.023 1.098.367 - - -

Fonte dos dados brutos: IBGE (1998). Elaboração dos autores.
a
 Médias ponderadas pela população.
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6  RESUMO E CONCLUSÕES

As discussões anteriores permitiram verificar que o processo de descentralização
fiscal em curso no país tem suscitado grandes transformações e algumas distorções
no sistema federativo brasileiro. Para superar essas contradições, torna-se funda-
mental que a descentralização fiscal ocorra de forma planejada. Assim, é preciso
envolver as instâncias superiores de governo na coordenação do processo, no in-
centivo a instituições de apoio e articulação entre os municípios, com o objetivo
de promover maior integração e eficiência das ações públicas em todos os níveis.

Foi possível também observar que a melhoria da gestão pública local no
Brasil, diante do significativo número de municípios de pequeno porte, com
reduzida base econômica e baixa capacidade técnica e administrativa, passa pelo
estímulo ao associativismo municipal (cooperativas, consórcios, parcerias etc.).
Esta opção torna-se especialmente relevante quando se tem em vista a inviabilidade
política da reintegração municipal, até porque a criação dessas unidades federativas
atende, num contexto descentralizado, aos anseios democráticos de autogovernança.

Além disso, observou-se que a descentralização fiscal exige o acompanha-
mento e a avaliação da atuação municipal. Nesse aspecto, o Brasil precisa evoluir
bastante no sentido de promover maior controle e de instaurar mecanismos de
avaliação e estímulo à gestão pública local. Nessa perspectiva, foi proposto neste
trabalho um novo critério de repasse de recursos do FPM, vinculado a indicado-
res de eficiência.

A aplicação desse mecanismo ao caso dos municípios do Estado de São
Paulo conduziu a conclusões interessantes. Em primeiro lugar, foi possível verificar
que as maiores distorções ocorrem realmente entre os municípios com reduzido
contingente populacional. Além de pouco eficientes, esses municípios enfren-
tam, em geral, rendimentos crescentes de escala. Isso evidencia, mais uma vez, a
importância de mecanismos de articulação e de cooperação entre eles. Por fim, o
estudo serviu para comprovar a viabilidade do mecanismo de incentivo propos-
to, assim como para ressaltar suas características, potencialidades e limitações.

O trabalho permitiu também verificar que a incorporação de critérios
meritocráticos de rateio das transferências é uma questão complexa, especialmente
no contexto brasileiro. Mas essa sistemática, por outro lado, poderia proporcionar
um grande estímulo à eficiência dos serviços públicos locais. Ademais, a simples
reflexão sobre essa proposta já constituiria uma oportunidade de incentivar tam-
bém o processo de planejamento, articulação e envolvimento dos diversos atores
governamentais e da sociedade civil, com vistas à implementação de ações públi-
cas descentralizadas e eficientes.

Nessa direção, espera-se que este trabalho sirva para motivar a discussão,
bem como para fornecer alguns elementos que contribuam para orientá-la. Mas é
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importante ressaltar que este estudo não deve ser visto como uma opção definiti-
va ou acabada. Muito pelo contrário, é fundamental que ele seja aperfeiçoado em
várias direções, para que possa cumprir um papel mais efetivo na transformação
do desenho federativo brasileiro, com vistas à obtenção de uma melhor performance
pública.

Nesse sentido, são várias as direções onde o trabalho pode ser estendido ou
aperfeiçoado. Em primeiro lugar, é fundamental caminhar a fim de ampliar e
melhorar a base de dados, seja pela incorporação de novas variáveis, seja pelo
alargamento do seu horizonte temporal. Por outro lado, o processo de estimação
da eficiência deve caminhar no sentido de incorporar uma série de evoluções
técnicas que vêm sendo feitas nesse campo, como as que incrementam a detecção
de outliers e as que permitem tratar estatisticamente e verificar a sensibilidade dos
resultados obtidos.

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30153



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v.34 | n.1 | abr 2004154
A

PÊ
N

D
IC

E
M

U
N

IC
ÍP

IO
S 

D
E 

SÃ
O

 P
AU

LO
: E

FI
CI

ÊN
CI

A
, D

ES
PE

RD
ÍC

IO
, F

PM
 E

 R
EN

D
IM

EN
TO

S 
D

E 
ES

CA
LA

 —
 1

99
6

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ *

C(
y) 

– 
C*

(y
)

FP
M

 (δ
 =

 0
)

FP
M

* 
(δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Ad
am

an
tin

a
Ad

am
an

tin
a

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
72

  2
.9

10
2.

51
4

2.
20

8
Ef

ic
ie

nt
e

Ad
ol

fo
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

81
   

  3
70

   
83

8
   

79
9

Cr
es

ce
nt

e

Ag
ua

í
Pi

ra
ss

un
un

ga
Ca

m
pi

na
s

0,
81

  1
.2

67
1.

95
5

1.
82

2
Cr

es
ce

nt
e

Ág
ua

s 
da

 P
ra

ta
Sã

o 
Jo

ão
 d

a 
Bo

a 
Vi

st
a

Ca
m

pi
na

s
0,

78
   

  6
48

   
83

8
   

77
0

Cr
es

ce
nt

e

Ág
ua

s 
de

 L
in

dó
ia

Am
pa

ro
Ca

m
pi

na
s

1,
00

   
   

   
0

1.
11

7
1.

11
7

Ef
ic

ie
nt

e

Ág
ua

s 
de

 S
an

ta
 B

ár
ba

ra
Av

ar
é

Ba
ur

u
0,

84
   

  5
00

   
83

8
   

78
5

Cr
es

ce
nt

e

Ág
ua

s 
de

 S
ão

 P
ed

ro
Pi

ra
ci

ca
ba

Pi
ra

ci
ca

ba
0,

63
  1

.3
00

   
83

8
   

70
1

Cr
es

ce
nt

e

Ag
ud

os
Ba

ur
u

Ba
ur

u
0,

80
  2

.5
90

2.
23

5
1.

96
3

De
cr

es
ce

nt
e

Al
am

ba
ri

Ita
pe

tin
in

ga
Ita

pe
tin

in
ga

0,
79

   
  3

19
   

83
8

   
80

4
Cr

es
ce

nt
e

Al
fre

do
 M

ar
co

nd
es

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
77

   
  3

64
   

83
8

   
80

0
Cr

es
ce

nt
e

Al
ta

ir
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

80
   

  3
91

   
83

8
   

79
7

Cr
es

ce
nt

e

Al
tin

óp
ol

is
Ba

ta
ta

is
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

0 
,6

0
  2

.6
67

1.
39

7
1.

11
7

Cr
es

ce
nt

e

Al
to

 A
le

gr
e

Bi
rig

üi
Ar

aç
at

ub
a

0,
73

   
  5

46
   

83
8

   
78

1
Cr

es
ce

nt
e

Al
um

ín
io

So
ro

ca
ba

M
ac

ro
 M

et
ro

po
lit

an
a 

Pa
ul

ist
a

0,
80

  2
.2

91
1.

39
7

1.
15

6
De

cr
es

ce
nt

e

Ál
va

re
s 

Fl
or

en
ce

Vo
tu

po
ra

ng
a

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

80
   

  3
75

   
83

8
   

79
9

Cr
es

ce
nt

e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30154



155Incentivos à eficiência na descentralização fiscal brasileira: o caso do FPM no Estado de São Paulo
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Ál
va

re
s M

ac
ha

do
Pr

es
id

en
te

 P
ru

de
nt

e
Pr

es
id

en
te

 P
ru

de
nt

e
0,

84
   

  6
57

1.
67

6
1.

60
7

Cr
es

ce
nt

e

Ál
va

ro
 d

e 
Ca

rv
al

ho
M

ar
íli

a
M

ar
íli

a
0,

77
   

  3
51

   
83

8
   

80
1

Cr
es

ce
nt

e

Al
vi

nl
ân

di
a

M
ar

íli
a

M
ar

íli
a

0,
77

   
  3

37
   

83
8

   
80

3
Cr

es
ce

nt
e

Am
er

ica
na

Ca
m

pi
na

s
Ca

m
pi

na
s

1,
00

   
   

   
0

7.
29

0
7.

29
0

De
cr

es
ce

nt
e

Am
ér

ico
 B

ra
sil

ie
ns

e
Ar

ar
aq

ua
ra

Ar
ar

aq
ua

ra
0,

51
  4

.3
86

1.
67

6
1.

21
5

Cr
es

ce
nt

e

Am
ér

ico
 d

e 
Ca

m
po

s
Vo

tu
po

ra
ng

a
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
77

   
  4

97
   

83
8

   
78

6
Cr

es
ce

nt
e

Am
pa

ro
Am

pa
ro

Ca
m

pi
na

s
0,

89
  2

.2
78

3.
35

2
3.

11
3

Ef
ic

ie
nt

e

An
al

ân
di

a
Sã

o 
Ca

rlo
s

Ar
ar

aq
ua

ra
0,

59
  1

.3
14

   
83

8
   

70
0

Cr
es

ce
nt

e

An
dr

ad
in

a
An

dr
ad

in
a

Ar
aç

at
ub

a
0,

79
  3

.1
25

3.
07

3
2.

74
5

Ef
ic

ie
nt

e

An
ga

tu
ba

Ita
pe

tin
in

ga
Ita

pe
tin

in
ga

0,
84

   
  9

43
1.

67
6

1.
57

7
Cr

es
ce

nt
e

An
he

m
bi

Bo
tu

ca
tu

Ba
ur

u
0,

77
   

  5
96

   
83

8
   

77
5

Cr
es

ce
nt

e

An
hu

m
as

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
56

   
  9

89
   

83
8

   
73

4
Cr

es
ce

nt
e

Ap
ar

ec
id

a
G

ua
ra

tin
gu

et
á

Va
le

 d
o 

Pa
ra

íb
a 

SP
1,

00
   

   
   

0
2.

51
4

2.
51

4
 D

ec
re

sc
en

te

Ap
ar

ec
id

a 
d'

O
es

te
Ja

le
s

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

80
   

  3
82

   
83

8
   

79
8

Cr
es

ce
nt

e

Ap
ia

í
Ca

pã
o 

Bo
ni

to
Ita

pe
tin

in
ga

0,
65

  3
.0

32
2.

51
4

2.
19

5
Cr

es
ce

nt
e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30155



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v.34 | n.1 | abr 2004156
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Ar
aç

ar
ig

ua
m

a
So

ro
ca

ba
M

ac
ro

 M
et

ro
po

lit
an

a 
Pa

ul
ist

a
0,

76
   

  8
93

   
83

8
   

74
4

Cr
es

ce
nt

e

Ar
aç

at
ub

a
Ar

aç
at

ub
a

Ar
aç

at
ub

a
0,

89
  6

.4
96

7.
29

0
6.

60
7

De
cr

es
ce

nt
e

Ar
aç

oi
ab

a 
da

 S
er

ra
So

ro
ca

ba
M

ac
ro

 M
et

ro
po

lit
an

a 
Pa

ul
ist

a
0,

79
  1

.1
27

1.
39

7
1.

27
9

Cr
es

ce
nt

e

Ar
am

in
a

Itu
ve

ra
va

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

69
   

  5
61

   
83

8
   

77
9

Cr
es

ce
nt

e

Ar
an

du
Av

ar
é

Ba
ur

u
0,

76
   

  6
58

   
83

8
   

76
9

Cr
es

ce
nt

e

Ar
ar

aq
ua

ra
Ar

ar
aq

ua
ra

Ar
ar

aq
ua

ra
0,

90
  6

.0
30

7.
29

0
6.

65
6

De
cr

es
ce

nt
e

Ar
ar

as
Li

m
ei

ra
Pi

ra
ci

ca
ba

1,
00

   
   

   
0

3.
91

1
3.

91
1

Ef
ic

ie
nt

e

Ar
ea

lv
a

Ba
ur

u
Ba

ur
u

0,
91

   
  1

85
   

83
8

   
81

9
Cr

es
ce

nt
e

Ar
ei

as
Ba

na
na

l
Va

le
 d

o 
Pa

ra
íb

a 
SP

0,
88

   
  1

71
   

83
8

   
82

0
Cr

es
ce

nt
e

Ar
ei

óp
ol

is
Ba

ur
u

Ba
ur

u
0,

83
   

  4
21

1.
11

7
1.

07
3

Cr
es

ce
nt

e

Ar
ira

nh
a

Ca
ta

nd
uv

a
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
93

   
  2

68
   

83
8

   
81

0
Cr

es
ce

nt
e

Ar
tu

r N
og

ue
ira

M
oj

im
iri

m
Ca

m
pi

na
s

0,
71

  2
.7

35
1.

95
5

1.
66

8
Ef

ic
ie

nt
e

Ar
uj

á
G

ua
ru

lh
os

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 S
ão

 P
au

lo
0,

57
  9

.2
89

2.
51

4
1.

53
8

Ef
ic

ie
nt

e

As
pá

sia
Ja

le
s

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

75
   

  3
72

   
83

8
   

79
9

Cr
es

ce
nt

e

As
sis

As
sis

As
sis

0,
71

  8
.6

80
3.

91
1

2.
99

9
De

cr
es

ce
nt

e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30156



157Incentivos à eficiência na descentralização fiscal brasileira: o caso do FPM no Estado de São Paulo
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

At
ib

ai
a

Br
ag

an
ça

 P
au

lis
ta

M
ac

ro
 M

et
ro

po
lit

an
a 

Pa
ul

ist
a

1,
00

   
   

   
0

4.
19

0
4.

19
0

Ef
ic

ie
nt

e

Au
rif

la
m

a
Au

rif
la

m
a

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

94
   

  1
96

1.
39

7
1.

37
6

Cr
es

ce
nt

e

Av
aí

Ba
ur

u
Ba

ur
u

0,
74

   
  5

30
   

83
8

   
78

2
Cr

es
ce

nt
e

Av
an

ha
nd

av
a

Bi
rig

üi
Ar

aç
at

ub
a

0,
77

   
  7

17
1.

11
7

1.
04

2
Cr

es
ce

nt
e

Av
ar

é
Av

ar
é

Ba
ur

u
0,

94
  1

.2
56

3.
07

3
2.

94
1

De
cr

es
ce

nt
e

Ba
dy

 B
as

sit
t

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

1,
00

   
   

   
0

   
83

8
   

83
8

Ef
ic

ie
nt

e

Ba
lb

in
os

Ba
ur

u
Ba

ur
u

0,
84

   
  2

26
   

83
8

   
81

4
Cr

es
ce

nt
e

Bá
lsa

m
o

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
97

   
   

 4
9

   
83

8
   

83
3

Cr
es

ce
nt

e

Ba
na

na
l

Ba
na

na
l

Va
le

 d
o 

Pa
ra

íb
a 

SP
0,

66
  1

.0
05

1.
39

7
1.

29
1

Cr
es

ce
nt

e

Ba
rã

o 
de

 A
nt

on
in

a
Ita

pe
va

Ita
pe

tin
in

ga
0,

69
   

  5
09

   
83

8
   

78
4

Cr
es

ce
nt

e

Ba
rb

os
a

Bi
rig

üi
Ar

aç
at

ub
a

0,
76

   
  5

10
   

83
8

   
78

4
Cr

es
ce

nt
e

Ba
rir

i
Ja

ú
Ba

ur
u

0,
85

  1
.1

14
1.

95
5

1.
83

8
Ef

ic
ie

nt
e

Ba
rra

 B
on

ita
Ja

ú
Ba

ur
u

0,
86

  1
.9

06
2.

23
5

2.
03

5
Ef

ic
ie

nt
e

Ba
rra

 d
o 

Ch
ap

éu
Ca

pã
o 

Bo
ni

to
Ita

pe
tin

in
ga

0,
75

   
  3

92
   

83
8

   
79

7
Cr

es
ce

nt
e

Ba
rra

 d
o 

Tu
rv

o
Re

gi
st

ro
Li

to
ra

l S
ul

 P
au

lis
ta

0,
82

   
  6

25
   

83
8

   
77

2
Cr

es
ce

nt
e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30157



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v.34 | n.1 | abr 2004158
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Ba
rre

to
s

Ba
rre

to
s

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

87
  3

.4
20

4.
46

9
4.

11
0

De
cr

es
ce

nt
e

Ba
rri

nh
a

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

0,
69

   
 1

.6
72

1.
67

6
1.

50
0

Cr
es

ce
nt

e

Ba
ru

er
i

O
sa

sc
o

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 S
ão

 P
au

lo
1,

00
   

   
   

0
5.

02
8

5.
02

8
Ef

ic
ie

nt
e

Ba
st

os
Tu

pã
M

ar
íli

a
0,

77
  1

.4
55

1.
67

6
1.

52
3

Ef
ic

ie
nt

e

Ba
ta

ta
is

Ba
ta

ta
is

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

69
  4

.9
63

2.
79

3
2.

27
1

De
cr

es
ce

nt
e

Ba
ur

u
Ba

ur
u

Ba
ur

u
1,

00
   

   
   

0
7.

29
0

7.
29

0
De

cr
es

ce
nt

e

Be
be

do
ur

o
Ja

bo
tic

ab
al

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

98
   

  4
37

3.
63

1
3.

58
5

Ef
ic

ie
nt

e

Be
nt

o 
de

 A
br

eu
Ar

aç
at

ub
a

Ar
aç

at
ub

a
0,

89
   

  1
93

   
83

8
   

81
8

Cr
es

ce
nt

e

Be
rn

ar
di

no
 d

e 
Ca

m
po

s
O

ur
in

ho
s

As
sis

0,
87

   
  3

41
1.

11
7

1.
08

1
Cr

es
ce

nt
e

Be
rti

og
a

Sa
nt

os
M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 S

ão
 P

au
lo

0,
62

10
.6

29
1.

11
7

   
   

 0
De

cr
es

ce
nt

e

Bi
la

c
Bi

rig
üi

Ar
aç

at
ub

a
0,

82
   

  3
76

   
83

8
   

79
8

Cr
es

ce
nt

e

Bi
rig

üi
Bi

rig
üi

Ar
aç

at
ub

a
0,

71
  7

.7
29

3.
63

1
2.

81
9

Ef
ic

ie
nt

e

Bi
rit

ib
a-

M
iri

m
M

oj
i d

as
 C

ru
ze

s
M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 S

ão
 P

au
lo

0,
69

  1
.4

14
1.

67
6

1.
52

7
Ef

ic
ie

nt
e

Bo
a 

Es
pe

ra
nç

a 
do

 S
ul

Ar
ar

aq
ua

ra
Ar

ar
aq

ua
ra

0,
84

   
  7

14
1.

11
7

1.
04

2
Cr

es
ce

nt
e

Bo
ca

in
a

Ja
ú

Ba
ur

u
0,

81
   

  6
16

   
83

8
   

77
3

Cr
es

ce
nt

e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30158



159Incentivos à eficiência na descentralização fiscal brasileira: o caso do FPM no Estado de São Paulo
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Bo
fe

te
Bo

tu
ca

tu
Ba

ur
u

0,
81

   
  5

72
   

83
8

   
77

8
Cr

es
ce

nt
e

Bo
itu

va
Ta

tu
í

Ita
pe

tin
in

ga
0,

79
  1

.9
77

1.
67

6
1.

46
8

Cr
es

ce
nt

e

Bo
m

 Je
su

s 
do

s 
Pe

rd
õe

s
Br

ag
an

ça
 P

au
lis

ta
M

ac
ro

 M
et

ro
po

lit
an

a 
Pa

ul
ist

a
0,

83
   

  6
27

1.
11

7
1.

05
1

Cr
es

ce
nt

e

Bo
m

 S
uc

es
so

 d
e 

Ita
ra

ré
Ita

pe
va

Ita
pe

tin
in

ga
1,

00
   

   
   

0
   

83
8

   
83

8
Cr

es
ce

nt
e

Bo
rá

As
sis

As
sis

0,
85

   
  1

87
   

83
8

   
81

8
Cr

es
ce

nt
e

Bo
ra

cé
ia

Ja
ú

Ba
ur

u
0,

58
   

  9
34

   
83

8
   

74
0

Cr
es

ce
nt

e

Bo
rb

or
em

a
Ar

ar
aq

ua
ra

Ar
ar

aq
ua

ra
0,

77
   

  9
22

1.
67

6
1.

57
9

Cr
es

ce
nt

e

Bo
re

bi
Ba

ur
u

Ba
ur

u
0,

83
   

  2
42

   
83

8
   

81
3

Cr
es

ce
nt

e

Bo
tu

ca
tu

Bo
tu

ca
tu

Ba
ur

u
0,

85
  4

.4
79

4.
19

0
3.

71
9

De
cr

es
ce

nt
e

Br
ag

an
ça

 P
au

lis
ta

Br
ag

an
ça

 P
au

lis
ta

M
ac

ro
 M

et
ro

po
lit

an
a 

Pa
ul

ist
a

0,
82

  6
.2

74
5.

02
8

4.
36

9
Ef

ic
ie

nt
e

Br
aú

na
Bi

rig
üi

Ar
aç

at
ub

a
1,

00
   

   
   

0
   

83
8

   
83

8
Cr

es
ce

nt
e

Br
od

ós
qu

i
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
1,

00
   

   
   

0
1.

39
7

1.
39

7
Ef

ic
ie

nt
e

Br
ot

as
Ri

o 
Cl

ar
o

Pi
ra

ci
ca

ba
0,

80
  1

.1
46

1.
39

7
1.

27
7

Cr
es

ce
nt

e

Bu
ri

Ita
pe

va
Ita

pe
tin

in
ga

0,
91

   
  3

55
1.

39
7

1.
36

0
Cr

es
ce

nt
e

Bu
rit

am
a

Bi
rig

üi
Ar

aç
at

ub
a

0,
81

   
  9

50
1.

39
7

1.
29

7
Cr

es
ce

nt
e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30159



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v.34 | n.1 | abr 2004160
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Bu
rit

iz
al

Itu
ve

ra
va

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

76
   

  3
85

   
83

8
   

79
8

Cr
es

ce
nt

e

Ca
br

ál
ia

 P
au

lis
ta

Ba
ur

u
Ba

ur
u

0,
81

   
  3

10
   

83
8

   
80

5
Cr

es
ce

nt
e

Ca
br

eú
va

So
ro

ca
ba

M
ac

ro
 M

et
ro

po
lit

an
a 

Pa
ul

ist
a

0,
80

  1
.2

53
1.

95
5

1.
82

3
Cr

es
ce

nt
e

Ca
ça

pa
va

Sã
o 

Jo
sé

 d
os

 C
am

po
s

Va
le

 d
o 

Pa
ra

íb
a 

SP
0,

96
  1

.0
11

3.
63

1
3.

52
5

De
cr

es
ce

nt
e

Ca
ch

oe
ira

 P
au

lis
ta

G
ua

ra
tin

gu
et

á
Va

le
 d

o 
Pa

ra
íb

a 
SP

1,
00

   
   

   
0

1.
95

5
1.

95
5

Ef
ic

ie
nt

e

Ca
co

nd
e

Sã
o 

Jo
ão

 d
a 

Bo
a 

Vi
st

a
Ca

m
pi

na
s

0,
65

  1
.7

92
1.

67
6

1.
48

8
Cr

es
ce

nt
e

Ca
fe

lâ
nd

ia
Li

ns
Ba

ur
u

0,
72

  1
.4

75
1.

67
6

1.
52

1
Cr

es
ce

nt
e

Ca
ia

bu
Pr

es
id

en
te

 P
ru

de
nt

e
Pr

es
id

en
te

 P
ru

de
nt

e
0,

67
   

  6
82

   
83

8
   

76
6

Cr
es

ce
nt

e

Ca
ie

ira
s

Fr
an

co
 d

a 
Ro

ch
a

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 S
ão

 P
au

lo
0,

85
  2

.3
56

2.
51

4
2.

26
6

Ef
ic

ie
nt

e

Ca
iu

á
Pr

es
id

en
te

 P
ru

de
nt

e
Pr

es
id

en
te

 P
ru

de
nt

e
0,

82
   

  3
83

   
83

8
   

79
8

Cr
es

ce
nt

e

Ca
ja

m
ar

O
sa

sc
o

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 S
ão

 P
au

lo
0,

72
  7

.1
54

2.
51

4
1.

76
2

De
cr

es
ce

nt
e

Ca
ja

ti
Re

gi
st

ro
Li

to
ra

l S
ul

 P
au

lis
ta

0,
67

  2
.8

25
1.

95
5

1.
65

8
Cr

es
ce

nt
e

Ca
jo

bi
Ca

ta
nd

uv
a

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

47
  2

.4
57

1.
11

7
   

85
9

Cr
es

ce
nt

e

Ca
ju

ru
Ba

ta
ta

is
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

0,
75

  1
.5

66
1.

67
6

1.
51

1
Ef

ic
ie

nt
e

Ca
m

pi
na

 d
o 

M
on

te
 A

le
gr

e
Ita

pe
tin

in
ga

Ita
pe

tin
in

ga
0,

76
   

  4
28

   
83

8
   

79
3

Cr
es

ce
nt

e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30160



161Incentivos à eficiência na descentralização fiscal brasileira: o caso do FPM no Estado de São Paulo
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s 

de

es
ca

la

Ca
m

pi
na

s
Ca

m
pi

na
s

Ca
m

pi
na

s
1,

00
   

   
   

0
8.

14
2

8.
14

2
De

cr
es

ce
nt

e

Ca
m

po
 L

im
po

 P
au

lis
ta

Ju
nd

ia
í

M
ac

ro
 M

et
ro

po
lit

an
a 

Pa
ul

ist
a

0,
80

  3
.3

52
2.

79
3

2.
44

1
De

cr
es

ce
nt

e

Ca
m

po
s 

do
 Jo

rd
ão

Ca
m

po
s 

do
 Jo

rd
ão

Va
le

 d
o 

Pa
ra

íb
a 

SP
0,

93
  1

.6
85

2.
51

4
2.

33
7

Ef
ic

ie
nt

e

Ca
m

po
s 

N
ov

os
 P

au
lis

ta
As

sis
As

sis
1,

00
   

   
   

0
   

83
8

   
83

8
Cr

es
ce

nt
e

Ca
na

né
ia

Re
gi

st
ro

Li
to

ra
l S

ul
 P

au
lis

ta
0,

60
  1

.6
18

   
83

8
   

66
8

Cr
es

ce
nt

e

Câ
nd

id
o 

M
ot

a
As

sis
As

sis
0,

77
  2

.0
64

1.
95

5
1.

73
8

Ef
ic

ie
nt

e

Câ
nd

id
o 

Ro
dr

ig
ue

s
Ja

bo
tic

ab
al

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

73
   

  4
50

   
83

8
   

79
1

Cr
es

ce
nt

e

Ca
ni

ta
r

O
ur

in
ho

s
As

sis
1,

00
   

   
   

0
   

83
8

   
83

8
Cr

es
ce

nt
e

Ca
pã

o 
Bo

ni
to

Ca
pã

o 
Bo

ni
to

Ita
pe

tin
in

ga
0,

85
  1

.5
10

3.
35

2
3.

19
3

Ef
ic

ie
nt

e

Ca
pe

la
 d

o 
Al

to
So

ro
ca

ba
M

ac
ro

 M
et

ro
po

lit
an

a 
Pa

ul
ist

a
0,

76
   

  6
72

1.
11

7
1.

04
6

Cr
es

ce
nt

e

Ca
pi

va
ri

Pi
ra

ci
ca

ba
Pi

ra
ci

ca
ba

0,
85

   
 1

.6
67

2.
51

4
2.

33
9

Cr
es

ce
nt

e

Ca
ra

gu
at

at
ub

a
Ca

ra
gu

at
at

ub
a

Va
le

 d
o 

Pa
ra

íb
a 

SP
0,

71
   

 8
.0

06
3.

35
2

2.
51

1
Ef

ic
ie

nt
e

Ca
ra

pi
cu

íb
a

O
sa

sc
o

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 S
ão

 P
au

lo
1,

00
   

   
   

0
7.

29
0

7.
29

0
De

cr
es

ce
nt

e

Ca
rd

os
o

Vo
tu

po
ra

ng
a

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

60
  2

.0
25

1.
39

7
1.

18
4

Cr
es

ce
nt

e

Ca
sa

 B
ra

nc
a

Sã
o 

Jo
ão

 d
a 

Bo
a 

Vi
st

a
Ca

m
pi

na
s

0,
75

  2
.1

80
2.

23
5

2.
00

6
Ef

ic
ie

nt
e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30161



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v.34 | n.1 | abr 2004162
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s 

de

es
ca

la

Cá
ss

ia
 d

os
 C

oq
ue

iro
s

Ba
ta

ta
is

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

72
   

  4
48

   
83

8
   

79
1

Cr
es

ce
nt

e

Ca
st

ilh
o

An
dr

ad
in

a
Ar

aç
at

ub
a

0,
97

   
  2

93
1.

39
7

1.
36

6
De

cr
es

ce
nt

e

Ca
ta

nd
uv

a
Ca

ta
nd

uv
a

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

96
  1

.4
97

4.
19

0
4.

03
3

De
cr

es
ce

nt
e

Ca
tig

uá
Ca

ta
nd

uv
a

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

63
   

  9
71

   
83

8
   

73
6

Cr
es

ce
nt

e

Ce
dr

al
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

76
   

  6
09

   
83

8
   

77
4

Cr
es

ce
nt

e

Ce
rq

ue
ira

 C
és

ar
Av

ar
é

Ba
ur

u
0,

74
  1

.0
54

1.
11

7
1.

00
6

Cr
es

ce
nt

e

Ce
rq

ui
lh

o
Ta

tu
í

Ita
pe

tin
in

ga
0,

88
  1

.0
52

1.
67

6
1.

56
5

Ef
ic

ie
nt

e

Ce
sá

rio
 L

an
ge

Ta
tu

í
Ita

pe
tin

in
ga

0,
70

  1
.0

54
1.

39
7

1.
28

6
Cr

es
ce

nt
e

Ch
ar

qu
ea

da
Pi

ra
ci

ca
ba

Pi
ra

ci
ca

ba
0,

80
   

  6
05

1.
11

7
1.

05
3

Cr
es

ce
nt

e

Ch
av

an
te

s
O

ur
in

ho
s

As
sis

0,
77

  1
.2

50
1.

39
7

1.
26

6
Cr

es
ce

nt
e

Cl
em

en
tin

a
Bi

rig
üi

Ar
aç

at
ub

a
0,

90
   

  1
83

   
83

8
   

81
9

Cr
es

ce
nt

e

Co
lin

a
Ba

rre
to

s
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

0,
63

  2
.9

53
1.

67
6

1.
36

6
Cr

es
ce

nt
e

Co
lô

m
bi

a
Ba

rre
to

s
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

0,
63

  1
.3

24
   

83
8

   
69

9
Cr

es
ce

nt
e

Co
nc

ha
l

Li
m

ei
ra

Pi
ra

ci
ca

ba
0,

81
   

  9
98

1.
67

6
1.

57
1

Ef
ic

ie
nt

e

Co
nc

ha
s

Bo
tu

ca
tu

Ba
ur

u
0,

91
   

  3
23

1.
39

7
1.

36
3

Cr
es

ce
nt

e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30162



163Incentivos à eficiência na descentralização fiscal brasileira: o caso do FPM no Estado de São Paulo
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s 

de

es
ca

la

Co
rd

ei
ró

po
lis

Li
m

ei
ra

Pi
ra

ci
ca

ba
0,

88
   

  7
50

1.
39

7
1.

31
8

De
cr

es
ce

nt
e

Co
ro

ad
os

Bi
rig

üi
Ar

aç
at

ub
a

0,
76

   
  5

97
   

83
8

   
77

5
Cr

es
ce

nt
e

Co
ro

ne
l M

ac
ed

o
Ita

pe
va

Ita
pe

tin
in

ga
0,

88
   

  2
43

   
83

8
   

81
2

Cr
es

ce
nt

e

Co
ru

m
ba

ta
í

Ri
o 

Cl
ar

o
Pi

ra
ci

ca
ba

0,
80

   
  4

47
   

83
8

   
79

1
Cr

es
ce

nt
e

Co
sm

óp
ol

is
Ca

m
pi

na
s

Ca
m

pi
na

s
0,

80
  3

.1
81

2.
23

5
1.

90
1

De
cr

es
ce

nt
e

Co
sm

or
am

a
Vo

tu
po

ra
ng

a
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
68

   
  9

39
   

83
8

   
73

9
Cr

es
ce

nt
e

Co
tia

Ita
pe

ce
ric

a 
da

 S
er

ra
M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 S

ão
 P

au
lo

0,
98

   
  9

06
4.

46
9

4.
37

4
De

cr
es

ce
nt

e

Cr
av

in
ho

s
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

73
  1

.9
84

1.
67

6
1.

46
7

Cr
es

ce
nt

e

Cr
ist

ai
s P

au
lis

ta
Fr

an
ca

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

71
   

  6
95

   
83

8
   

76
5

Cr
es

ce
nt

e

Cr
uz

ál
ia

As
sis

As
sis

0,
59

   
  9

30
   

83
8

   
74

0
Cr

es
ce

nt
e

Cr
uz

ei
ro

G
ua

ra
tin

gu
et

á
Va

le
 d

o 
Pa

ra
íb

a 
SP

0,
76

  5
.1

42
3.

63
1

3.
09

1
De

cr
es

ce
nt

e

Cu
ba

tã
o

Sa
nt

os
M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 S

ão
 P

au
lo

1,
00

   
   

   
0

4.
74

9
4.

74
9

De
cr

es
ce

nt
e

Cu
nh

a
Pa

ra
ib

un
a/

Pa
ra

iti
ng

a
Va

le
 d

o 
Pa

ra
íb

a 
SP

0,
93

   
  2

79
1.

95
5

1.
92

6
Cr

es
ce

nt
e

De
sc

al
va

do
Sã

o 
Ca

rlo
s

Ar
ar

aq
ua

ra
1,

00
   

   
   

0
2.

23
5

2.
23

5
Ef

ic
ie

nt
e

Di
ad

em
a

Sã
o 

Pa
ul

o
M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 S

ão
 P

au
lo

1,
00

   
   

   
0

7.
29

0
7.

29
0

De
cr

es
ce

nt
e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30163



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v.34 | n.1 | abr 2004164
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Di
rc

e 
Re

is
Ja

le
s

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
1,

00
   

   
   

2
   

83
8

   
83

8
Cr

es
ce

nt
e

Di
vi

no
lâ

nd
ia

Sã
o 

Jo
ão

 d
a 

Bo
a 

Vi
st

a
Ca

m
pi

na
s

1,
00

   
   

   
0

1.
39

7
1.

39
7

Ef
ic

ie
nt

e

Do
br

ad
a

Ar
ar

aq
ua

ra
Ar

ar
aq

ua
ra

0,
60

  1
.1

30
   

83
8

   
71

9
Cr

es
ce

nt
e

Do
is 

Có
rre

go
s

Ja
ú

Ba
ur

u
0,

68
  2

.3
43

1.
67

6
1.

43
0

Cr
es

ce
nt

e

Do
lci

nó
po

lis
Ja

le
s

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

89
   

  1
46

   
83

8
   

82
3

Cr
es

ce
nt

e

Do
ur

ad
o

Sã
o 

Ca
rlo

s
Ar

ar
aq

ua
ra

0,
90

   
  2

39
   

83
8

   
81

3
Cr

es
ce

nt
e

Dr
ac

en
a

Dr
ac

en
a

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
73

  2
.9

47
2.

51
4

2.
20

4
Ef

ic
ie

nt
e

Du
ar

tin
a

Ba
ur

u
Ba

ur
u

0,
80

   
  6

77
1.

39
7

1.
32

6
Cr

es
ce

nt
e

Du
m

on
t

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

0,
64

   
  8

65
   

83
8

   
74

7
Cr

es
ce

nt
e

Ec
ha

po
rã

M
ar

íli
a

M
ar

íli
a

0,
66

  1
.0

66
   

83
8

   
72

6
Cr

es
ce

nt
e

El
do

ra
do

Re
gi

st
ro

Li
to

ra
l S

ul
 P

au
lis

ta
0,

78
  1

.0
51

1.
11

7
1.

00
7

Cr
es

ce
nt

e

El
ia

s 
Fa

us
to

Ca
m

pi
na

s
Ca

m
pi

na
s

0,
68

  1
.3

70
1.

11
7

   
97

3
Cr

es
ce

nt
e

El
isi

ár
io

Ca
ta

nd
uv

a
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
65

   
  5

96
   

83
8

   
77

5
Cr

es
ce

nt
e

Em
ba

úb
a

Ca
ta

nd
uv

a
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
76

   
  3

66
   

83
8

   
80

0
Cr

es
ce

nt
e

Em
bu

Ita
pe

ce
ric

a 
da

 S
er

ra
M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 S

ão
 P

au
lo

0,
99

   
  2

80
5.

30
7

5.
27

8
De

cr
es

ce
nt

e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30164



165Incentivos à eficiência na descentralização fiscal brasileira: o caso do FPM no Estado de São Paulo
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Em
bu

-G
ua

çu
Ita

pe
ce

ric
a 

da
 S

er
ra

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 S
ão

 P
au

lo
0,

67
  3

.5
20

2.
51

4
2.

14
4

Ef
ic

ie
nt

e

Em
ili

an
óp

ol
is

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
77

   
  3

41
   

83
8

   
80

2
Cr

es
ce

nt
e

En
ge

nh
ei

ro
 C

oe
lh

o
M

oj
im

iri
m

Ca
m

pi
na

s
0,

66
  1

.0
55

   
83

8
   

72
7

Cr
es

ce
nt

e

Es
pí

rit
o 

Sa
nt

o 
do

 P
in

ha
l

Sã
o 

Jo
ão

 d
a 

Bo
a 

Vi
st

a
Ca

m
pi

na
s

1,
00

   
   

   
0

2.
51

4
2.

51
4

Ef
ic

ie
nt

e

Es
pí

rit
o 

Sa
nt

o 
do

 T
ur

vo
O

ur
in

ho
s

As
sis

0,
86

   
  2

62
   

83
8

   
81

1
Cr

es
ce

nt
e

Es
tiv

a 
G

er
bi

M
oj

im
iri

m
Ca

m
pi

na
s

0,
66

  1
.3

44
   

83
8

   
69

7
Cr

es
ce

nt
e

Es
tre

la
 d

o 
N

or
te

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
80

   
  3

05
   

83
8

   
80

6
Cr

es
ce

nt
e

Es
tre

la
 d

'O
es

te
Fe

rn
an

dó
po

lis
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
80

   
  5

37
1.

11
7

1.
06

1
Cr

es
ce

nt
e

Eu
cli

de
s 

da
 C

un
ha

 P
.

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
87

   
  3

54
   

83
8

   
80

1
Cr

es
ce

nt
e

Fa
rtu

ra
O

ur
in

ho
s

As
sis

0,
73

  1
.2

21
1.

39
7

1.
26

9
Cr

es
ce

nt
e

Fe
rn

an
do

 P
re

st
es

Ja
bo

tic
ab

al
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

0,
69

   
  6

52
   

83
8

   
76

9
Cr

es
ce

nt
e

Fe
rn

an
dó

po
lis

Fe
rn

an
dó

po
lis

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

96
   

  6
14

3.
35

2
3.

28
8

Ef
ic

ie
nt

e

Fe
rra

z 
de

 V
as

co
nc

el
os

M
oj

i d
as

 C
ru

ze
s

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 S
ão

 P
au

lo
1,

00
   

   
   

0
4.

19
0

4.
19

0
Ef

ic
ie

nt
e

Fl
or

a 
Ri

ca
Ad

am
an

tin
a

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
79

   
  3

24
   

83
8

   
80

4
Cr

es
ce

nt
e

Fl
or

ea
l

Au
rif

la
m

a
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
74

   
   

43
4

   
83

8
   

79
2

Cr
es

ce
nt

e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30165



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v.34 | n.1 | abr 2004166
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Fl
ór

id
a 

Pa
ul

ist
a

Ad
am

an
tin

a
Pr

es
id

en
te

 P
ru

de
nt

e
0,

75
   

  9
58

1.
67

6
1.

57
5

Cr
es

ce
nt

e

Fl
or

ín
ia

As
sis

As
sis

0,
68

   
  8

34
   

83
8

   
75

0
Cr

es
ce

nt
e

Fr
an

ca
Fr

an
ca

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
1,

00
   

   
   

0
7.

29
0

7.
29

0
De

cr
es

ce
nt

e

Fr
an

cis
co

 M
or

at
o

Fr
an

co
 d

a 
Ro

ch
a

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 S
ão

 P
au

lo
1,

00
   

   
   

0
3.

91
1

3.
91

1
Ef

ic
ie

nt
e

Fr
an

co
 d

a 
Ro

ch
a

Fr
an

co
 d

a 
Ro

ch
a

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 S
ão

 P
au

lo
0,

98
   

  3
00

3.
91

1
3.

87
9

De
cr

es
ce

nt
e

G
ab

rie
l M

on
te

iro
Bi

rig
üi

Ar
aç

at
ub

a
0,

80
   

  2
75

   
83

8
   

80
9

Cr
es

ce
nt

e

G
ál

ia
M

ar
íli

a
M

ar
íli

a
0,

78
   

  6
59

1.
39

7
1.

32
8

Cr
es

ce
nt

e

G
ar

ça
M

ar
íli

a
M

ar
íli

a
0,

92
   

  8
57

2.
79

3
2.

70
3

Ef
ic

ie
nt

e

G
as

tã
o 

Vi
di

ga
l

Au
rif

la
m

a
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
71

   
  5

56
   

83
8

   
78

0
Cr

es
ce

nt
e

G
en

er
al

 S
al

ga
do

Au
rif

la
m

a
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
79

   
  9

30
1.

39
7

1.
29

9
Cr

es
ce

nt
e

G
et

ul
in

a
Li

ns
Ba

ur
u

0,
71

   
  9

46
1.

11
7

1.
01

8
Cr

es
ce

nt
e

G
lic

ér
io

Bi
rig

üi
Ar

aç
at

ub
a

0,
71

   
  6

47
   

83
8

   
77

0
Cr

es
ce

nt
e

G
ua

iça
ra

Li
ns

Ba
ur

u
0,

89
   

  2
62

   
83

8
   

81
0

Cr
es

ce
nt

e

G
ua

im
bê

Li
ns

Ba
ur

u
0,

75
   

  5
50

   
83

8
   

78
0

Cr
es

ce
nt

e

G
ua

íra
Sã

o 
Jo

aq
ui

m
 d

a 
Ba

rra
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

0,
70

  4
.0

88
2.

23
5

1.
80

5
Ef

ic
ie

nt
e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30166



167Incentivos à eficiência na descentralização fiscal brasileira: o caso do FPM no Estado de São Paulo
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

G
ua

pi
aç

u
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

67
  1

.5
23

1.
11

7
   

95
7

Cr
es

ce
nt

e

G
ua

pi
ar

a
Ca

pã
o 

Bo
ni

to
Ita

pe
tin

in
ga

0,
87

   
  5

16
1.

67
6

1.
62

2
Cr

es
ce

nt
e

G
ua

rá
Itu

ve
ra

va
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

0,
91

   
  4

10
1.

67
6

1.
63

3
Cr

es
ce

nt
e

G
ua

ra
ça

í
An

dr
ad

in
a

Ar
aç

at
ub

a
0,

86
   

  3
97

1.
11

7
1.

07
5

Cr
es

ce
nt

e

G
ua

ra
ci

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
54

  2
.3

86
   

83
8

   
58

7
Cr

es
ce

nt
e

G
ua

ra
ni

 d
'O

es
te

Fe
rn

an
dó

po
lis

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
1,

00
   

   
   

0
   

83
8

   
83

8
Ef

ic
ie

nt
e

G
ua

ra
nt

ã
Ba

ur
u

Ba
ur

u
0,

84
   

  3
02

   
83

8
   

80
6

Cr
es

ce
nt

e

G
ua

ra
ra

pe
s

Ar
aç

at
ub

a
Ar

aç
at

ub
a

0,
76

  2
.1

32
1.

95
5

1.
73

1
Cr

es
ce

nt
e

G
ua

ra
re

m
a

M
oj

i d
as

 C
ru

ze
s

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 S
ão

 P
au

lo
0,

84
  1

.0
87

1.
67

6
1.

56
2

Cr
es

ce
nt

e

G
ua

ra
tin

gu
et

á
G

ua
ra

tin
gu

et
á

Va
le

 d
o 

Pa
ra

íb
a 

SP
0,

93
  2

.4
64

4.
46

9
4.

21
0

De
cr

es
ce

nt
e

G
ua

re
í

Ita
pe

tin
in

ga
Ita

pe
tin

in
ga

0,
88

   
  3

26
1.

11
7

1.
08

3
Cr

es
ce

nt
e

G
ua

rib
a

Ja
bo

tic
ab

al
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

0,
83

  1
.3

24
1.

95
5

1.
81

6
Cr

es
ce

nt
e

G
ua

ru
já

Sa
nt

os
M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 S

ão
 P

au
lo

1,
00

   
   

   
0

7.
29

0
7.

29
0

De
cr

es
ce

nt
e

G
ua

ru
lh

os
G

ua
ru

lh
os

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 S
ão

 P
au

lo
1,

00
   

   
   

0
7.

71
6

7.
71

6
Ef

ic
ie

nt
e

G
ua

ta
pa

rá
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

77
   

  6
89

   
83

8
   

76
6

Cr
es

ce
nt

e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30167



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v.34 | n.1 | abr 2004168
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

G
uz

ol
ân

di
a

Au
rif

la
m

a
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
80

   
  3

97
   

83
8

   
79

6
Cr

es
ce

nt
e

He
rc

ul
ân

di
a

Tu
pã

M
ar

íli
a

0,
82

   
  4

07
   

83
8

   
79

5
Cr

es
ce

nt
e

Ho
la

m
br

a
Ca

m
pi

na
s

Ca
m

pi
na

s
0,

82
   

  8
28

   
83

8
   

75
1

Cr
es

ce
nt

e

Ho
rto

lâ
nd

ia
Ca

m
pi

na
s

Ca
m

pi
na

s
0,

81
11

.9
88

3.
91

1
2.

65
1

De
cr

es
ce

nt
e

Ia
ca

ng
a

Ba
ur

u
Ba

ur
u

0,
77

   
  7

06
   

83
8

   
76

4
Cr

es
ce

nt
e

Ia
cr

i
Tu

pã
M

ar
íli

a
0,

65
  1

.0
86

1.
11

7
1.

00
3

Cr
es

ce
nt

e

Ia
ra

s
Av

ar
é

Ba
ur

u
0,

84
   

  2
35

   
83

8
   

81
3

Cr
es

ce
nt

e

Ib
at

é
Sã

o 
Ca

rlo
s

Ar
ar

aq
ua

ra
0,

70
  1

.8
87

1.
67

6
1.

47
8

Cr
es

ce
nt

e

Ib
irá

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
71

   
  9

31
1.

11
7

1.
01

9
Cr

es
ce

nt
e

Ib
ira

re
m

a
As

sis
As

sis
0,

76
   

  5
72

   
83

8
   

77
8

Cr
es

ce
nt

e

Ib
iti

ng
a

Ar
ar

aq
ua

ra
Ar

ar
aq

ua
ra

0,
87

  1
.3

26
2.

51
4

2.
37

5
De

cr
es

ce
nt

e

Ib
iú

na
Pi

ed
ad

e
M

ac
ro

 M
et

ro
po

lit
an

a 
Pa

ul
ist

a
0,

81
  2

.0
36

2.
79

3
2.

57
9

Cr
es

ce
nt

e

Ic
ém

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
69

  1
.1

97
   

83
8

   
71

2
Cr

es
ce

nt
e

Ie
pê

As
sis

As
sis

0,
73

  1
.1

28
1.

11
7

   
99

8
Cr

es
ce

nt
e

Ig
ar

aç
u 

do
 T

ie
tê

Ja
ú

Ba
ur

u
0,

87
   

  5
60

1.
67

6
1.

61
7

De
cr

es
ce

nt
e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30168



169Incentivos à eficiência na descentralização fiscal brasileira: o caso do FPM no Estado de São Paulo
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Ig
ar

ap
av

a
Itu

ve
ra

va
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

0,
99

   
   

 4
0

1.
95

5
1.

95
1

Ef
ic

ie
nt

e

Ig
ar

at
á

Sã
o 

Jo
sé

 d
os

 C
am

po
s

Va
le

 d
o 

Pa
ra

íb
a 

SP
0,

75
   

  7
31

   
83

8
   

76
1

Cr
es

ce
nt

e

Ig
ua

pe
Re

gi
st

ro
Li

to
ra

l S
ul

 P
au

lis
ta

0,
65

  3
.1

36
2.

23
5

1.
90

5
Cr

es
ce

nt
e

Ilh
a 

Co
m

pr
id

a
Re

gi
st

ro
Li

to
ra

l S
ul

 P
au

lis
ta

0,
64

  2
.8

66
   

83
8

   
53

7
Cr

es
ce

nt
e

Ilh
a 

So
lte

ira
An

dr
ad

in
a

Ar
aç

at
ub

a
1,

00
   

   
   

 0
1.

67
6

1.
67

6
Ef

ic
ie

nt
e

Ilh
ab

el
a

Ca
ra

gu
at

at
ub

a
Va

le
 d

o 
Pa

ra
íb

a 
SP

1,
00

   
   

   
0

1.
39

7
1.

39
7

Ef
ic

ie
nt

e

In
da

ia
tu

ba
Ca

m
pi

na
s

Ca
m

pi
na

s
0,

78
10

.4
47

4.
19

0
3.

09
2

De
cr

es
ce

nt
e

In
di

an
a

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
83

   
  2

60
   

83
8

   
81

1
Cr

es
ce

nt
e

In
di

ap
or

ã
Fe

rn
an

dó
po

lis
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
70

   
  6

67
   

83
8

   
76

8
Cr

es
ce

nt
e

In
úb

ia
 P

au
lis

ta
Ad

am
an

tin
a

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
90

   
  1

53
   

83
8

   
82

2
Cr

es
ce

nt
e

Ip
au

çu
O

ur
in

ho
s

As
sis

0,
78

   
  8

06
1.

11
7

1.
03

2
Cr

es
ce

nt
e

Ip
er

ó
So

ro
ca

ba
M

ac
ro

 M
et

ro
po

lit
an

a 
Pa

ul
ist

a
0,

92
   

  2
60

1.
11

7
1.

09
0

Cr
es

ce
nt

e

Ip
eú

na
Ri

o 
Cl

ar
o

Pi
ra

ci
ca

ba
0,

90
   

  1
75

   
83

8
   

82
0

Cr
es

ce
nt

e

Ip
or

an
ga

Ca
pã

o 
Bo

ni
to

Ita
pe

tin
in

ga
0,

88
   

  3
63

   
83

8
   

80
0

Cr
es

ce
nt

e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30169



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v.34 | n.1 | abr 2004170
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Ip
uã

Sã
o 

Jo
aq

ui
m

 d
a 

Ba
rra

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

78
  1

.0
98

1.
11

7
1.

00
2

Cr
es

ce
nt

e

Ira
ce

m
áp

ol
is

Li
m

ei
ra

Pi
ra

ci
ca

ba
0,

72
  1

.4
34

1.
39

7
1.

24
6

Cr
es

ce
nt

e

Ira
pu

ã
N

ov
o 

Ho
riz

on
te

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

99
   

   
 2

4
   

83
8

   
83

5
Cr

es
ce

nt
e

Ira
pu

ru
Ad

am
an

tin
a

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
80

   
  4

92
1.

11
7

1.
06

5
Cr

es
ce

nt
e

Ita
be

rá
Ita

pe
va

Ita
pe

tin
in

ga
0,

68
  1

.7
17

1.
95

5
1.

77
5

Cr
es

ce
nt

e

Ita
í

Av
ar

é
Ba

ur
u

0,
62

  2
.9

44
1.

67
6

1.
36

7
Cr

es
ce

nt
e

Ita
jo

bi
N

ov
o 

Ho
riz

on
te

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

65
  1

.5
50

1.
67

6
1.

51
3

Cr
es

ce
nt

e

Ita
ju

Ja
ú

Ba
ur

u
0,

68
   

  5
53

   
83

8
   

78
0

Cr
es

ce
nt

e

Ita
nh

aé
m

Ita
nh

aé
m

Li
to

ra
l S

ul
 P

au
lis

ta
0,

78
  7

.3
02

3.
07

3
2.

30
6

De
cr

es
ce

nt
e

Ita
óc

a
Ca

pã
o 

Bo
ni

to
Ita

pe
tin

in
ga

0,
60

   
  7

86
   

83
8

   
75

5
Cr

es
ce

nt
e

Ita
pe

ce
ric

a 
da

 S
er

ra
Ita

pe
ce

ric
a 

da
 S

er
ra

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 S
ão

 P
au

lo
0,

75
  6

.0
49

4.
19

0
3.

55
4

Ef
ic

ie
nt

e

Ita
pe

tin
in

ga
Ita

pe
tin

in
ga

Ita
pe

tin
in

ga
1,

00
   

   
   

0
4.

74
9

4.
74

9
Ef

ic
ie

nt
e

Ita
pe

va
Ita

pe
va

Ita
pe

tin
in

ga
0,

80
  3

.4
24

4.
19

0
3.

83
0

Ef
ic

ie
nt

e

Ita
pe

vi
O

sa
sc

o
M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 S

ão
 P

au
lo

1,
00

   
   

   
0

4.
46

9
4.

46
9

De
cr

es
ce

nt
e

Ita
pi

ra
M

oj
im

iri
m

Ca
m

pi
na

s
1,

00
   

   
   

0
3.

07
3

3.
07

3
Ef

ic
ie

nt
e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30170



171Incentivos à eficiência na descentralização fiscal brasileira: o caso do FPM no Estado de São Paulo
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Ita
pi

ra
pu

ã 
Pa

ul
ist

a
Ca

pã
o 

Bo
ni

to
Ita

pe
tin

in
ga

0,
85

   
  2

13
   

83
8

   
81

6
Cr

es
ce

nt
e

Itá
po

lis
Ar

ar
aq

ua
ra

Ar
ar

aq
ua

ra
1,

00
   

   
   

0
2.

23
5

2.
23

5
Ef

ic
ie

nt
e

Ita
po

ra
ng

a
Ita

pe
va

Ita
pe

tin
in

ga
0,

64
  1

.4
77

1.
67

6
1.

52
1

Cr
es

ce
nt

e

Ita
pu

í
Ja

ú
Ba

ur
u

0,
70

  1
.0

38
1.

11
7

1.
00

8
Cr

es
ce

nt
e

Ita
pu

ra
An

dr
ad

in
a

Ar
aç

at
ub

a
0,

75
   

  6
09

   
83

8
   

77
4

Cr
es

ce
nt

e

Ita
qu

aq
ue

ce
tu

ba
M

oj
i d

as
 C

ru
ze

s
M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 S

ão
 P

au
lo

1,
00

   
   

   
0

7.
29

0
7.

29
0

De
cr

es
ce

nt
e

Ita
ra

ré
Ita

pe
va

Ita
pe

tin
in

ga
0,

67
  3

.5
24

2.
79

3
2.

42
3

Cr
es

ce
nt

e

Ita
rir

i
Ita

nh
aé

m
Li

to
ra

l S
ul

 P
au

lis
ta

0,
59

  1
.5

06
1.

11
7

   
95

9
Cr

es
ce

nt
e

Ita
tib

a
Br

ag
an

ça
 P

au
lis

ta
M

ac
ro

 M
et

ro
po

lit
an

a 
Pa

ul
ist

a
1,

00
   

   
   

0
3.

35
2

3.
35

2
Ef

ic
ie

nt
e

Ita
tin

ga
Av

ar
é

Ba
ur

u
0,

77
  1

.0
26

1.
39

7
1.

28
9

Cr
es

ce
nt

e

Iti
ra

pi
na

Ri
o 

Cl
ar

o
Pi

ra
ci

ca
ba

0,
72

  1
.2

21
1.

11
7

   
98

9
Cr

es
ce

nt
e

Iti
ra

pu
ã

Fr
an

ca
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

0,
81

   
  3

17
   

83
8

   
80

5
Cr

es
ce

nt
e

Ito
bi

Sã
o 

Jo
ão

 d
a 

Bo
a 

Vi
st

a
Ca

m
pi

na
s

0,
90

   
  1

75
   

83
8

   
82

0
Cr

es
ce

nt
e

Itu
So

ro
ca

ba
M

ac
ro

 M
et

ro
po

lit
an

a 
Pa

ul
ist

a
0,

80
  8

.6
79

4.
74

9
3.

83
7

Ef
ic

ie
nt

e

Itu
pe

va
Ju

nd
ia

í
M

ac
ro

 M
et

ro
po

lit
an

a 
Pa

ul
ist

a
0,

66
  3

.3
16

1.
67

6
1.

32
8

Cr
es

ce
nt

e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30171



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v.34 | n.1 | abr 2004172
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Itu
ve

ra
va

Itu
ve

ra
va

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

90
  1

.1
22

2.
51

4
2.

39
6

Ef
ic

ie
nt

e

Ja
bo

ra
nd

i
Sã

o 
Jo

aq
ui

m
 d

a 
Ba

rra
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

0,
76

   
  6

16
   

83
8

   
77

3
Cr

es
ce

nt
e

Ja
bo

tic
ab

al
Ja

bo
tic

ab
al

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

77
  5

.7
64

3.
35

2
2.

74
6

Ef
ic

ie
nt

e

Ja
ca

re
í

Sã
o 

Jo
sé

 d
os

 C
am

po
s

Va
le

 d
o 

Pa
ra

íb
a 

SP
0,

76
18

.6
25

7.
29

0
5.

33
3

De
cr

es
ce

nt
e

Ja
ci

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
84

   
  2

51
   

83
8

   
81

2
Cr

es
ce

nt
e

Ja
cu

pi
ra

ng
a

Re
gi

st
ro

Li
to

ra
l S

ul
 P

au
lis

ta
0,

49
  2

.8
63

2.
79

3
2.

49
2

Cr
es

ce
nt

e

Ja
gu

ar
iú

na
Ca

m
pi

na
s

Ca
m

pi
na

s
0,

69
  3

.9
45

1.
95

5
1.

54
0

Ef
ic

ie
nt

e

Ja
le

s
Ja

le
s

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

79
  2

.4
08

3.
07

3
2.

82
0

De
cr

es
ce

nt
e

Ja
m

be
iro

Pa
ra

ib
un

a/
Pa

ra
iti

ng
a

Va
le

 d
o 

Pa
ra

íb
a 

SP
0,

74
   

  4
79

   
83

8
   

78
8

Cr
es

ce
nt

e

Ja
nd

ira
O

sa
sc

o
M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 S

ão
 P

au
lo

0,
62

  6
.7

66
3.

35
2

2.
64

1
Ef

ic
ie

nt
e

Ja
rd

in
óp

ol
is

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

1,
00

   
   

   
0

1.
95

5
1.

95
5

Ef
ic

ie
nt

e

Ja
rin

u
Br

ag
an

ça
 P

au
lis

ta
M

ac
ro

 M
et

ro
po

lit
an

a 
Pa

ul
ist

a
0,

73
  1

.3
07

1.
11

7
   

98
0

Cr
es

ce
nt

e

Ja
ú

Ja
ú

Ba
ur

u
1,

00
   

   
   

0
4.

46
9

4.
46

9
De

cr
es

ce
nt

e

Je
riq

ua
ra

Fr
an

ca
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

0,
66

   
  5

84
   

83
8

   
77

7
Cr

es
ce

nt
e

Jo
an

óp
ol

is
Br

ag
an

ça
 P

au
lis

ta
M

ac
ro

 M
et

ro
po

lit
an

a 
Pa

ul
ist

a
0,

76
   

  6
88

1.
11

7
1.

04
5

Cr
es

ce
nt

e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30172



173Incentivos à eficiência na descentralização fiscal brasileira: o caso do FPM no Estado de São Paulo
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Jo
ão

 R
am

al
ho

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
83

   
  2

89
   

83
8

   
80

8
Cr

es
ce

nt
e

Jo
sé

 B
on

ifá
cio

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
81

  1
.5

51
1.

95
5

1.
79

2
De

cr
es

ce
nt

e

Jú
lio

 M
es

qu
ita

Li
ns

Ba
ur

u
0,

77
   

  3
90

   
83

8
   

79
7

Cr
es

ce
nt

e

Ju
nd

ia
í

Ju
nd

ia
í

M
ac

ro
 M

et
ro

po
lit

an
a 

Pa
ul

ist
a

1,
00

   
   

   
0

7.
29

0
7.

29
0

De
cr

es
ce

nt
e

Ju
nq

ue
iró

po
lis

Dr
ac

en
a

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
55

  3
.0

97
1.

95
5

1.
63

0
Cr

es
ce

nt
e

Ju
qu

iá
Re

gi
st

ro
Li

to
ra

l S
ul

 P
au

lis
ta

0,
59

  2
.4

98
1.

67
6

1.
41

3
Cr

es
ce

nt
e

Ju
qu

iti
ba

Ita
pe

ce
ric

a 
da

 S
er

ra
M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 S

ão
 P

au
lo

0,
61

  2
.7

48
1.

95
5

1.
66

6
Ef

ic
ie

nt
e

La
go

in
ha

Pa
ra

ib
un

a/
Pa

ra
iti

ng
a

Va
le

 d
o 

Pa
ra

íb
a 

SP
0,

78
   

  3
86

   
83

8
   

79
7

Cr
es

ce
nt

e

La
ra

nj
al

 P
au

lis
ta

Ta
tu

í
Ita

pe
tin

in
ga

0,
85

  1
.2

18
1.

67
6

1.
54

8
Ef

ic
ie

nt
e

La
ví

ni
a

Ar
aç

at
ub

a
Ar

aç
at

ub
a

0,
80

   
  5

05
   

83
8

   
78

5
Cr

es
ce

nt
e

La
vr

in
ha

s
G

ua
ra

tin
gu

et
á

Va
le

 d
o 

Pa
ra

íb
a 

SP
0,

99
   

   
 2

1
   

83
8

   
83

6
Cr

es
ce

nt
e

Le
m

e
Li

m
ei

ra
Pi

ra
ci

ca
ba

1,
00

   
   

   
0

3.
35

2
3.

35
2

De
cr

es
ce

nt
e

Le
nç

ói
s 

Pa
ul

ist
a

Ba
ur

u
Ba

ur
u

0,
80

  3
.9

25
3.

07
3

2.
66

1
De

cr
es

ce
nt

e

Li
m

ei
ra

Li
m

ei
ra

Pi
ra

ci
ca

ba
0,

89
  8

.8
45

7.
29

0
6.

36
0

De
cr

es
ce

nt
e

Li
nd

ói
a

Am
pa

ro
Ca

m
pi

na
s

0,
75

   
  5

50
   

83
8

   
78

0
Cr

es
ce

nt
e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30173



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v.34 | n.1 | abr 2004174
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Li
ns

Li
ns

Ba
ur

u
0,

85
  2

.4
36

3.
35

2
3.

09
6

Ef
ic

ie
nt

e

Lo
re

na
G

ua
ra

tin
gu

et
á

Va
le

 d
o 

Pa
ra

íb
a 

SP
0,

91
  1

.6
44

3.
63

1
3.

45
8

De
cr

es
ce

nt
e

Lo
ur

de
s

Bi
rig

üi
Ar

aç
at

ub
a

0,
74

   
  3

80
   

83
8

   
79

8
Cr

es
ce

nt
e

Lo
uv

ei
ra

Ju
nd

ia
í

M
ac

ro
 M

et
ro

po
lit

an
a 

Pa
ul

ist
a

0,
86

   
  9

82
1.

39
7

1.
29

4
Cr

es
ce

nt
e

Lu
cé

lia
Ad

am
an

tin
a

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
76

  1
.2

91
1.

95
5

1.
81

9
Cr

es
ce

nt
e

Lu
ci

an
óp

ol
is

Ba
ur

u
Ba

ur
u

0,
81

   
  2

60
   

83
8

   
81

1
Cr

es
ce

nt
e

Lu
ís 

An
tô

ni
o

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

0,
77

  1
.8

14
   

83
8

   
64

7
Cr

es
ce

nt
e

Lu
iz

iâ
ni

a
Bi

rig
üi

Ar
aç

at
ub

a
0,

80
   

  3
17

   
83

8
   

80
5

Cr
es

ce
nt

e

Lu
pé

rc
io

M
ar

íli
a

M
ar

íli
a

0,
83

   
  2

92
   

83
8

   
80

7
Cr

es
ce

nt
e

Lu
té

cia
As

sis
As

sis
1,

00
   

   
   

0
   

83
8

   
83

8
Ef

ic
ie

nt
e

M
ac

at
ub

a
Ja

ú
Ba

ur
u

1,
00

   
   

   
0

1.
39

7
1.

39
7

Ef
ic

ie
nt

e

M
ac

au
ba

l
N

ha
nd

ea
ra

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

68
   

  8
64

1.
11

7
1.

02
6

Cr
es

ce
nt

e

M
ac

ed
ôn

ia
Fe

rn
an

dó
po

lis
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
62

   
  9

17
   

83
8

   
74

2
Cr

es
ce

nt
e

M
ag

da
Au

rif
la

m
a

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

83
   

  3
05

   
83

8
   

80
6

Cr
es

ce
nt

e

M
ai

rin
qu

e
So

ro
ca

ba
M

ac
ro

 M
et

ro
po

lit
an

a 
Pa

ul
ist

a
0,

74
  2

.9
22

2.
79

3
2.

48
6

Cr
es

ce
nt

e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30174



175Incentivos à eficiência na descentralização fiscal brasileira: o caso do FPM no Estado de São Paulo
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

*(
δ 

=
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

M
ai

rip
or

ã
Fr

an
co

 d
a 

Ro
ch

a
M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 S

ão
 P

au
lo

0,
71

  5
.6

01
2.

51
4

1.
92

5
De

cr
es

ce
nt

e

M
an

du
ri

O
ur

in
ho

s
As

sis
0,

73
   

  6
22

   
83

8
   

77
3

Cr
es

ce
nt

e

M
ar

ab
á 

Pa
ul

ist
a

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
64

  1
.0

43
   

83
8

   
72

8
Cr

es
ce

nt
e

M
ar

ac
aí

As
sis

As
sis

0,
76

  1
.5

51
1.

39
7

1.
23

4
Cr

es
ce

nt
e

M
ar

ap
oa

m
a

N
ov

o 
Ho

riz
on

te
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
92

   
  1

00
   

83
8

   
82

8
Cr

es
ce

nt
e

M
ar

iá
po

lis
Ad

am
an

tin
a

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
87

   
  2

08
   

83
8

   
81

6
Cr

es
ce

nt
e

M
ar

íli
a

M
ar

íli
a

M
ar

íli
a

1,
00

   
   

   
0

7.
29

0
7.

29
0

Ef
ic

ie
nt

e

M
ar

in
óp

ol
is

Ja
le

s
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
73

   
  4

24
   

83
8

   
79

3
Cr

es
ce

nt
e

M
ar

tin
óp

ol
is

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
72

  1
.7

20
1.

95
5

1.
77

4
Cr

es
ce

nt
e

M
at

ão
Ar

ar
aq

ua
ra

Ar
ar

aq
ua

ra
0,

87
  3

.7
64

3.
35

2
2.

95
6

De
cr

es
ce

nt
e

M
au

á
Sã

o 
Pa

ul
o

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 S
ão

 P
au

lo
1,

00
   

   
   

 0
7.

29
0

7.
29

0
De

cr
es

ce
nt

e

M
en

do
nç

a
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

79
   

  3
81

   
83

8
   

79
8

Cr
es

ce
nt

e

M
er

id
ia

no
Fe

rn
an

dó
po

lis
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
74

   
 4

38
   

83
8

   
79

2
Cr

es
ce

nt
e

M
es

óp
ol

is
Ja

le
s

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

81
   

  2
89

   
83

8
   

80
8

Cr
es

ce
nt

e

M
ig

ue
ló

po
lis

Sã
o 

Jo
aq

ui
m

 d
a 

Ba
rra

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

71
  2

.7
14

1.
67

6
1.

39
1

Cr
es

ce
nt

e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30175



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v.34 | n.1 | abr 2004176
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

M
in

ei
ro

s 
do

 T
ie

tê
Ja

ú
Ba

ur
u

0,
66

  1
.1

76
   

83
8

   
71

4
Cr

es
ce

nt
e

M
ira

 E
st

re
la

Fe
rn

an
dó

po
lis

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

54
  1

.1
74

   
83

8
   

71
5

Cr
es

ce
nt

e

M
ira

ca
tu

Re
gi

st
ro

Li
to

ra
l S

ul
 P

au
lis

ta
0,

60
  2

.5
26

1.
67

6
1.

41
1

Cr
es

ce
nt

e

M
ira

nd
óp

ol
is

An
dr

ad
in

a
Ar

aç
at

ub
a

0,
76

  1
.5

77
2.

23
5

2.
06

9
Cr

es
ce

nt
e

M
ira

nt
e 

do
 P

ar
an

ap
an

em
a

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
66

  1
.9

72
1.

67
6

1.
46

9
Cr

es
ce

nt
e

M
ira

ss
ol

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
67

  5
.4

18
2.

79
3

2.
22

4
Ef

ic
ie

nt
e

M
ira

ss
ol

ân
di

a
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

78
   

  3
35

   
83

8
   

80
3

Cr
es

ce
nt

e

M
oc

oc
a

Sã
o 

Jo
ão

 d
a 

Bo
a 

Vi
st

a
Ca

m
pi

na
s

0,
87

  2
.4

08
3.

63
1

3.
37

8
De

cr
es

ce
nt

e

M
oj

i d
as

 C
ru

ze
s

M
oj

i d
as

 C
ru

ze
s

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 S
ão

 P
au

lo
1,

00
   

   
   

0
7.

29
0

7.
29

0
De

cr
es

ce
nt

e

M
oj

ig
ua

çu
M

oj
im

iri
m

Ca
m

pi
na

s
1,

00
   

   
   

0
4.

46
9

4.
46

9
De

cr
es

ce
nt

e

M
oj

im
iri

m
M

oj
im

iri
m

Ca
m

pi
na

s
0,

79
  5

.8
85

3.
63

1
3.

01
3

Ef
ic

ie
nt

e

M
om

bu
ca

Pi
ra

ci
ca

ba
Pi

ra
ci

ca
ba

0,
73

   
  4

47
   

83
8

   
79

1
Cr

es
ce

nt
e

M
on

çõ
es

N
ha

nd
ea

ra
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
70

   
  4

68
   

83
8

   
78

9
Cr

es
ce

nt
e

M
on

ga
gu

á
Ita

nh
aé

m
Li

to
ra

l S
ul

 P
au

lis
ta

0,
71

  5
.4

37
1.

95
5

1.
38

4
Cr

es
ce

nt
e

M
on

te
 A

le
gr

e 
do

 S
ul

Am
pa

ro
Ca

m
pi

na
s

0,
79

   
  6

07
   

83
8

   
77

4
Cr

es
ce

nt
e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30176



177Incentivos à eficiência na descentralização fiscal brasileira: o caso do FPM no Estado de São Paulo
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

M
on

te
 A

lto
Ja

bo
tic

ab
al

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

95
   

  7
17

2.
79

3
2.

71
8

De
cr

es
ce

nt
e

M
on

te
 A

pr
az

ív
el

N
ha

nd
ea

ra
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
82

   
  8

95
1.

67
6

1.
58

2
Cr

es
ce

nt
e

M
on

te
 A

zu
l P

au
lis

ta
Ja

bo
tic

ab
al

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

65
  2

.6
37

1.
67

6
1.

39
9

Cr
es

ce
nt

e

M
on

te
 C

as
te

lo
Dr

ac
en

a
Pr

es
id

en
te

 P
ru

de
nt

e
0,

82
   

  2
88

   
83

8
   

80
8

Cr
es

ce
nt

e

M
on

te
 M

or
Ca

m
pi

na
s

Ca
m

pi
na

s
0,

91
  1

.0
54

1.
95

5
1.

84
4

De
cr

es
ce

nt
e

M
on

te
iro

 L
ob

at
o

Ca
m

po
s 

do
 Jo

rd
ão

Va
le

 d
o 

Pa
ra

íb
a 

SP
0,

67
   

  7
10

   
83

8
   

76
3

Cr
es

ce
nt

e

M
or

ro
 A

gu
do

Sã
o 

Jo
aq

ui
m

 d
a 

Ba
rra

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

83
  2

.0
15

1.
67

6
1.

46
4

Ef
ic

ie
nt

e

M
or

un
ga

ba
Br

ag
an

ça
 P

au
lis

ta
M

ac
ro

 M
et

ro
po

lit
an

a 
Pa

ul
ist

a
0,

85
   

  7
04

1.
11

7
1.

04
3

Cr
es

ce
nt

e

M
ot

uc
a

Ar
ar

aq
ua

ra
Ar

ar
aq

ua
ra

0,
80

   
  4

65
   

83
8

   
78

9
Cr

es
ce

nt
e

M
ur

ut
in

ga
 d

o 
Su

l
An

dr
ad

in
a

Ar
aç

at
ub

a
0,

84
   

  2
84

   
83

8
   

80
8

Cr
es

ce
nt

e

N
ar

an
di

ba
Pr

es
id

en
te

 P
ru

de
nt

e
Pr

es
id

en
te

 P
ru

de
nt

e
0,

67
   

  7
21

   
83

8
   

76
2

Cr
es

ce
nt

e

N
at

iv
id

ad
e 

da
 S

er
ra

Pa
ra

ib
un

a/
Pa

ra
iti

ng
a

Va
le

 d
o 

Pa
ra

íb
a 

SP
0,

65
  1

.2
31

1.
11

7
   

98
8

Cr
es

ce
nt

e

N
az

ar
é 

Pa
ul

ist
a

Br
ag

an
ça

 P
au

lis
ta

M
ac

ro
 M

et
ro

po
lit

an
a 

Pa
ul

ist
a

0,
 8

9
   

  4
39

1.
11

7
1.

07
1

Cr
es

ce
nt

e

N
ev

es
 P

au
lis

ta
N

ha
nd

ea
ra

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

78
   

  5
86

1.
11

7
1.

05
5

Cr
es

ce
nt

e

N
ha

nd
ea

ra
N

ha
nd

ea
ra

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

77
   

  8
03

1.
39

7
1.

31
3

Cr
es

ce
nt

e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30177



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v.34 | n.1 | abr 2004178
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

N
ip

oã
N

ha
nd

ea
ra

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

70
   

  4
92

   
83

8
   

78
6

Cr
es

ce
nt

e

N
ov

a 
Al

ia
nç

a
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

76
   

  5
10

   
83

8
   

78
4

Cr
es

ce
nt

e

N
ov

a 
Ca

m
pi

na
Ita

pe
va

Ita
pe

tin
in

ga
0,

83
   

  4
07

   
83

8
   

79
5

Cr
es

ce
nt

e

N
ov

a 
Ca

na
ã 

Pa
ul

ist
a

Ja
le

s
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
69

   
  4

90
   

83
8

   
78

7
Cr

es
ce

nt
e

N
ov

a 
Eu

ro
pa

Ar
ar

aq
ua

ra
Ar

ar
aq

ua
ra

0,
69

   
  9

07
   

83
8

   
74

3
Cr

es
ce

nt
e

N
ov

a 
G

ra
na

da
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

90
   

  4
10

1.
39

7
1.

35
4

Cr
es

ce
nt

e

N
ov

a 
Gu

at
ap

or
an

ga
Dr

ac
en

a
Pr

es
id

en
te

 P
ru

de
nt

e
0,

93
   

   
 9

6
   

83
8

   
82

8
Cr

es
ce

nt
e

N
ov

a 
In

de
pe

nd
ên

cia
An

dr
ad

in
a

Ar
aç

at
ub

a
0,

64
   

  6
60

   
83

8
   

76
9

Cr
es

ce
nt

e

N
ov

a 
Lu

zit
ân

ia
Au

rif
la

m
a

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

77
   

  3
39

   
83

8
   

80
2

Cr
es

ce
nt

e

N
ov

a 
O

de
ss

a
Ca

m
pi

na
s

Ca
m

pi
na

s
0,

85
  1

.9
07

2.
23

5
2.

03
5

De
cr

es
ce

nt
e

N
ov

ai
s

Ca
ta

nd
uv

a
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
73

   
  4

47
   

83
8

   
79

1
Cr

es
ce

nt
e

N
ov

o 
Ho

riz
on

te
N

ov
o 

Ho
riz

on
te

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

78
  2

.2
23

2.
23

5
2.

00
1

Ef
ic

ie
nt

e

N
up

or
an

ga
Sã

o 
Jo

aq
ui

m
 d

a 
Ba

rra
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

0,
68

  1
.2

03
   

83
8

   
71

2
Cr

es
ce

nt
e

O
ca

uç
u

M
ar

íli
a

M
ar

íli
a

0,
79

   
  3

71
   

83
8

   
79

9
Cr

es
ce

nt
e

Ó
le

o
O

ur
in

ho
s

As
sis

0,
78

   
  3

22
   

83
8

   
80

4
Cr

es
ce

nt
e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30178



179Incentivos à eficiência na descentralização fiscal brasileira: o caso do FPM no Estado de São Paulo
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

O
lím

pi
a

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
74

  3
.7

13
2.

79
3

2.
40

3
Cr

es
ce

nt
e

O
nd

a 
Ve

rd
e

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
77

   
  4

49
   

83
8

   
79

1
Cr

es
ce

nt
e

O
rie

nt
e

M
ar

íli
a

M
ar

íli
a

0,
82

   
  3

40
   

83
8

   
80

2
Cr

es
ce

nt
e

O
rin

di
úv

a
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
1,

00
   

   
   

0
   

83
8

   
83

8
Cr

es
ce

nt
e

O
rlâ

nd
ia

Sã
o 

Jo
aq

ui
m

 d
a 

Ba
rra

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

90
  1

.1
16

2.
51

4
2.

39
7

Cr
es

ce
nt

e

O
sa

sc
o

O
sa

sc
o

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 S
ão

 P
au

lo
1,

00
   

   
   

0
7.

29
0

7.
29

0
De

cr
es

ce
nt

e

O
sc

ar
 B

re
ss

an
e

M
ar

íli
a

M
ar

íli
a

0,
69

   
  5

39
   

83
8

   
78

1
Cr

es
ce

nt
e

O
sv

al
do

 C
ru

z
Ad

am
an

tin
a

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
75

  1
.9

06
2.

23
5

2.
03

5
Cr

es
ce

nt
e

O
ur

in
ho

s
O

ur
in

ho
s

As
sis

0,
81

  5
.8

76
3.

63
1

3.
01

4
De

cr
es

ce
nt

e

O
ur

o 
Ve

rd
e

Dr
ac

en
a

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
74

   
  6

06
1.

11
7

1.
05

3
Cr

es
ce

nt
e

Pa
ca

em
bu

Ad
am

an
tin

a
Pr

es
id

en
te

 P
ru

de
nt

e
0,

66
  1

.4
97

1.
67

6
1.

51
9

Cr
es

ce
nt

e

Pa
le

st
in

a
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

70
  1

.0
36

1.
11

7
1.

00
8

Cr
es

ce
nt

e

Pa
lm

ar
es

 P
au

lis
ta

Ca
ta

nd
uv

a
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
98

   
   

 4
0

   
83

8
   

83
4

Cr
es

ce
nt

e

Pa
lm

ei
ra

 d
'O

es
te

Ja
le

s
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
80

   
  6

09
1.

39
7

1.
33

3
Cr

es
ce

nt
e

Pa
lm

ita
l

As
sis

As
sis

0,
69

  2
.5

02
1.

67
6

1.
41

3
Cr

es
ce

nt
e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30179



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v.34 | n.1 | abr 2004180
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Pa
no

ra
m

a
Dr

ac
en

a
Pr

es
id

en
te

 P
ru

de
nt

e
0,

65
  1

.2
63

1.
39

7
1.

26
4

Cr
es

ce
nt

e

Pa
ra

gu
aç

u 
Pa

ul
ist

a
As

sis
As

sis
0,

74
  2

.8
48

2.
23

5
1.

93
6

De
cr

es
ce

nt
e

Pa
ra

ib
un

a
Pa

ra
ib

un
a/

Pa
ra

iti
ng

a
Va

le
 d

o 
Pa

ra
íb

a 
SP

0,
57

  2
.5

82
1.

67
6

1.
40

5
Cr

es
ce

nt
e

Pa
ra

íso
Ca

ta
nd

uv
a

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

78
   

  4
99

   
83

8
   

78
6

Cr
es

ce
nt

e

Pa
ra

na
pa

ne
m

a
Av

ar
é

Ba
ur

u
0,

58
  2

.7
06

1.
11

7
   

83
3

Cr
es

ce
nt

e

Pa
ra

na
pu

ã
Ja

le
s

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

88
   

  1
85

   
83

8
   

81
9

Cr
es

ce
nt

e

Pa
ra

pu
ã

Ad
am

an
tin

a
Pr

es
id

en
te

 P
ru

de
nt

e
0,

71
  1

.0
68

1.
67

6
1.

56
4

Cr
es

ce
nt

e

Pa
rd

in
ho

Bo
tu

ca
tu

Ba
ur

u
0,

64
   

  9
31

   
83

8
   

74
0

Cr
es

ce
nt

e

Pa
riq

ue
ra

-A
çu

Re
gi

st
ro

Li
to

ra
l S

ul
 P

au
lis

ta
0,

98
   

   
 6

9
1.

39
7

1.
39

0
Cr

es
ce

nt
e

Pa
ris

i
Vo

tu
po

ra
ng

a
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
85

   
  2

04
   

83
8

   
81

7
Cr

es
ce

nt
e

Pa
tro

cí
ni

o 
Pa

ul
ist

a
Fr

an
ca

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

84
   

  6
00

1.
11

7
1.

05
4

Cr
es

ce
nt

e

Pa
ul

icé
ia

Dr
ac

en
a

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
72

   
  5

68
   

83
8

   
77

8
Cr

es
ce

nt
e

Pa
ul

ín
ia

Ca
m

pi
na

s
Ca

m
pi

na
s

1,
00

   
   

   
0

2.
51

4
2.

51
4

De
cr

es
ce

nt
e

Pa
ul

o 
de

 F
ar

ia
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

68
  1

.3
29

   
83

8
   

69
8

Cr
es

ce
nt

e

Pe
de

rn
ei

ra
s

Ja
ú

Ba
ur

u
1,

00
   

   
   

0
2.

51
4

2.
51

4
Ef

ic
ie

nt
e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30180



181Incentivos à eficiência na descentralização fiscal brasileira: o caso do FPM no Estado de São Paulo
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Pe
dr

a 
Be

la
Am

pa
ro

Ca
m

pi
na

s
0,

77
   

  3
71

   
83

8
   

79
9

Cr
es

ce
nt

e

Pe
dr

an
óp

ol
is

Fe
rn

an
dó

po
lis

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

66
   

  6
90

   
83

8
   

76
5

Cr
es

ce
nt

e

Pe
dr

eg
ul

ho
Fr

an
ca

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

74
  1

.3
05

1.
67

6
1.

53
9

Cr
es

ce
nt

e

Pe
dr

ei
ra

Ca
m

pi
na

s
Ca

m
pi

na
s

0,
66

  4
.3

39
2.

23
5

1.
77

9
Cr

es
ce

nt
e

Pe
dr

in
ha

s 
Pa

ul
ist

a
As

sis
As

sis
0,

78
   

  4
57

   
83

8
   

79
0

Cr
es

ce
nt

e

Pe
dr

o 
de

 T
ol

ed
o

Ita
nh

aé
m

Li
to

ra
l S

ul
 P

au
lis

ta
0,

80
   

  5
85

   
83

8
   

77
7

Cr
es

ce
nt

e

Pe
ná

po
lis

Bi
rig

üi
Ar

aç
at

ub
a

0,
66

  6
.1

89
2.

79
3

2.
14

3
Cr

es
ce

nt
e

Pe
re

ira
 B

ar
re

to
An

dr
ad

in
a

Ar
aç

at
ub

a
0,

77
  2

.4
71

3.
07

3
2.

81
3

Ef
ic

ie
nt

e

Pe
re

ira
s

Ta
tu

í
Ita

pe
tin

in
ga

0,
88

   
  2

14
   

83
8

   
81

6
Cr

es
ce

nt
e

Pe
ru

íb
e

Ita
nh

aé
m

Li
to

ra
l S

ul
 P

au
lis

ta
0,

75
  5

.1
81

2.
51

4
1.

96
9

Cr
es

ce
nt

e

Pi
ac

at
u

Bi
rig

üi
Ar

aç
at

ub
a

0,
76

   
  4

36
   

83
8

   
79

2
Cr

es
ce

nt
e

Pi
ed

ad
e

Pi
ed

ad
e

M
ac

ro
 M

et
ro

po
lit

an
a 

Pa
ul

ist
a

0,
67

  3
.7

71
3.

07
3

2.
67

7
Cr

es
ce

nt
e

Pi
la

r d
o 

Su
l

Pi
ed

ad
e

M
ac

ro
 M

et
ro

po
lit

an
a 

Pa
ul

ist
a

0,
93

   
  3

66
1.

67
6

1.
63

7
Cr

es
ce

nt
e

Pi
nd

am
on

ha
ng

ab
a

Sã
o 

Jo
sé

 d
os

 C
am

po
s

Va
le

 d
o 

Pa
ra

íb
a 

SP
0,

86
  4

.1
02

4.
46

9
4.

03
8

De
cr

es
ce

nt
e

Pi
nd

or
am

a
Ca

ta
nd

uv
a

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

73
  1

.0
66

1.
11

7
1.

00
5

Cr
es

ce
nt

e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30181



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v.34 | n.1 | abr 2004182
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Pi
nh

al
zin

ho
Am

pa
ro

Ca
m

pi
na

s
0,

98
   

   
 5

0
1.

11
7

1.
11

2
Cr

es
ce

nt
e

Pi
qu

er
ob

i
Pr

es
id

en
te

 P
ru

de
nt

e
Pr

es
id

en
te

 P
ru

de
nt

e
0,

64
   

  7
40

   
83

8
   

76
0

Cr
es

ce
nt

e

Pi
qu

et
e

G
ua

ra
tin

gu
et

á
Va

le
 d

o 
Pa

ra
íb

a 
SP

0,
70

  1
.0

92
1.

67
6

1.
56

1
Cr

es
ce

nt
e

Pi
ra

ca
ia

Br
ag

an
ça

 P
au

lis
ta

M
ac

ro
 M

et
ro

po
lit

an
a 

Pa
ul

ist
a

0,
81

  1
.0

92
1.

67
6

1.
56

1
Cr

es
ce

nt
e

Pi
ra

ci
ca

ba
Pi

ra
ci

ca
ba

Pi
ra

ci
ca

ba
1,

00
   

   
   

0
7.

29
0

7.
29

0
De

cr
es

ce
nt

e

Pi
ra

ju
O

ur
in

ho
s

As
sis

0,
75

  1
.8

47
1.

95
5

1.
76

1
Cr

es
ce

nt
e

Pi
ra

ju
í

Ba
ur

u
Ba

ur
u

0,
67

  2
.0

61
1.

67
6

1.
45

9
Cr

es
ce

nt
e

Pi
ra

ng
i

Ja
bo

tic
ab

al
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

0,
65

  1
.2

73
1.

11
7

   
98

3
Cr

es
ce

nt
e

Pi
ra

po
ra

 d
o 

Bo
m

 Je
su

s
O

sa
sc

o
M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 S

ão
 P

au
lo

0,
58

  2
.0

03
   

83
8

   
62

8
Cr

es
ce

nt
e

Pi
ra

po
zi

nh
o

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
80

  1
.1

80
1.

95
5

1.
83

1
Ef

ic
ie

nt
e

Pi
ra

ss
un

un
ga

Pi
ra

ss
un

un
ga

Ca
m

pi
na

s
0,

87
  2

.4
09

3.
35

2
3.

09
9

Ef
ic

ie
nt

e

Pi
ra

tin
in

ga
Ba

ur
u

Ba
ur

u
0,

90
   

  3
21

1.
11

7
1.

08
3

Cr
es

ce
nt

e

Pi
ta

ng
ue

ira
s

Ja
bo

tic
ab

al
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

0,
76

  2
.4

15
2.

23
5

1.
98

1
Ef

ic
ie

nt
e

Pl
an

al
to

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
66

   
  7

12
   

83
8

   
76

3
Cr

es
ce

nt
e

Pl
at

in
a

As
sis

As
sis

0,
62

   
  8

73
   

83
8

   
74

6
Cr

es
ce

nt
e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30182



183Incentivos à eficiência na descentralização fiscal brasileira: o caso do FPM no Estado de São Paulo
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Po
á

M
oj

i d
as

 C
ru

ze
s

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 S
ão

 P
au

lo
0,

91
  1

.7
03

3.
63

1
3.

45
2

Ef
ic

ie
nt

e

Po
lo

ni
N

ha
nd

ea
ra

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

66
   

  7
35

   
83

8
   

76
1

Cr
es

ce
nt

e

Po
m

pé
ia

M
ar

íli
a

M
ar

íli
a

1,
00

   
   

   
0

1.
67

6
1.

67
6

Ef
ic

ie
nt

e

Po
ng

aí
Ba

ur
u

Ba
ur

u
0,

75
   

  4
32

   
83

8
   

79
3

Cr
es

ce
nt

e

Po
nt

al
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

86
  1

.0
80

1.
95

5
1.

84
2

Ef
ic

ie
nt

e

Po
nt

al
in

da
Ja

le
s

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

74
   

  4
43

   
83

8
   

79
1

Cr
es

ce
nt

e

Po
nt

es
 G

es
ta

l
Vo

tu
po

ra
ng

a
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
70

   
  6

24
   

83
8

   
77

2
Cr

es
ce

nt
e

Po
pu

lin
a

Ja
le

s
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
75

   
  5

42
   

83
8

   
78

1
Cr

es
ce

nt
e

Po
ra

ng
ab

a
Ta

tu
í

Ita
pe

tin
in

ga
0,

86
   

  2
39

   
83

8
   

81
3

Cr
es

ce
nt

e

Po
rto

 F
el

iz
So

ro
ca

ba
M

ac
ro

 M
et

ro
po

lit
an

a 
Pa

ul
ist

a
0,

91
   

  8
53

2.
23

5
2.

14
5

Ef
ic

ie
nt

e

Po
rto

 F
er

re
ira

Pi
ra

ss
un

un
ga

Ca
m

pi
na

s
0,

94
   

  9
45

2.
51

4
2.

41
5

De
cr

es
ce

nt
e

Po
tim

G
ua

ra
tin

gu
et

á
Va

le
 d

o 
Pa

ra
íb

a 
SP

1,
00

   
   

   
0

   
83

8
   

83
8

Ef
ic

ie
nt

e

Po
tir

en
da

ba
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

71
  1

.1
27

1.
39

7
1.

27
9

Cr
es

ce
nt

e

Pr
ad

óp
ol

is
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

62
  2

.3
23

1.
11

7
   

87
3

Cr
es

ce
nt

e

Pr
ai

a 
G

ra
nd

e
Sa

nt
os

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 S
ão

 P
au

lo
1,

00
   

   
  0

4.
74

9
4.

74
9

Cr
es

ce
nt

e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30183



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v.34 | n.1 | abr 2004184
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Pr
es

id
en

te
 A

lve
s

Ba
ur

u
Ba

ur
u

0,
86

   
  2

76
   

83
8

   
80

9
Cr

es
ce

nt
e

Pr
es

id
en

te
 B

er
na

rd
es

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
75

  1
.0

76
1.

95
5

1.
84

2
Cr

es
ce

nt
e

Pr
es

id
en

te
 E

pi
tá

cio
Pr

es
id

en
te

 P
ru

de
nt

e
Pr

es
id

en
te

 P
ru

de
nt

e
0,

86
  1

.2
73

2.
51

4
2.

38
0

Ef
ic

ie
nt

e

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

1,
00

   
   

   
0

7.
29

0
7.

29
0

Ef
ic

ie
nt

e

Pr
es

id
en

te
 V

en
ce

sla
u

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
63

  4
.6

03
2.

51
4

2.
03

0
Ef

ic
ie

nt
e

Pr
om

iss
ão

Li
ns

Ba
ur

u
0,

83
  1

.8
23

1.
95

5
1.

76
3

Ef
ic

ie
nt

e

Q
ua

tá
As

sis
As

sis
0,

77
  1

.0
81

1.
39

7
1.

28
3

Cr
es

ce
nt

e

Q
ue

iro
z

Tu
pã

M
ar

íli
a

0,
92

   
  1

24
   

83
8

   
82

5
Cr

es
ce

nt
e

Q
ue

lu
z

G
ua

ra
tin

gu
et

á
Va

le
 d

o 
Pa

ra
íb

a 
SP

1,
00

   
   

   
0

   
83

8
   

83
8

Ef
ic

ie
nt

e

Q
ui

nt
an

a
Tu

pã
M

ar
íli

a
0,

87
   

  2
44

   
83

8
   

81
2

Cr
es

ce
nt

e

Ra
fa

rd
Pi

ra
ci

ca
ba

Pi
ra

ci
ca

ba
0,

82
   

  5
74

1.
11

7
1.

05
7

Cr
es

ce
nt

e

Ra
nc

ha
ria

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
83

  1
.4

83
1.

95
5

1.
79

9
Ef

ic
ie

nt
e

Re
de

nç
ão

 d
a 

Se
rra

Pa
ra

ib
un

a/
Pa

ra
iti

ng
a

Va
le

 d
o 

Pa
ra

íb
a 

SP
0,

76
   

  4
36

   
83

8
   

79
2

Cr
es

ce
nt

e

Re
ge

nt
e 

Fe
ijó

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
90

   
  4

04
1.

39
7

1.
35

5
Cr

es
ce

nt
e

Re
gi

nó
po

lis
Ba

ur
u

Ba
ur

u
0,

70
   

  7
09

   
83

8
   

76
3

Cr
es

ce
nt

e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30184



185Incentivos à eficiência na descentralização fiscal brasileira: o caso do FPM no Estado de São Paulo
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Re
gi

st
ro

Re
gi

st
ro

Li
to

ra
l S

ul
 P

au
lis

ta
0,

83
  1

.7
87

3.
35

2
3.

16
4

Ef
ic

ie
nt

e

Re
st

in
ga

Fr
an

ca
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

0,
72

   
  5

34
   

83
8

   
78

2
Cr

es
ce

nt
e

Ri
be

ira
Ca

pã
o 

Bo
ni

to
Ita

pe
tin

in
ga

0,
82

   
   

28
0

   
83

8
   

80
9

Cr
es

ce
nt

e

Ri
be

irã
o 

Bo
ni

to
Sã

o 
Ca

rlo
s

Ar
ar

aq
ua

ra
0,

67
  1

.2
02

1.
11

7
   

99
1

Cr
es

ce
nt

e

Ri
be

irã
o 

Br
an

co
Ca

pã
o 

Bo
ni

to
Ita

pe
tin

in
ga

0,
62

  1
.5

89
1.

67
6

1.
50

9
Cr

es
ce

nt
e

Ri
be

irã
o 

Co
rre

nt
e

Fr
an

ca
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

0,
67

   
  5

54
   

83
8

   
78

0
Cr

es
ce

nt
e

Ri
be

irã
o 

do
 S

ul
O

ur
in

ho
s

As
sis

0,
77

   
  3

90
   

83
8

   
79

7
Cr

es
ce

nt
e

Ri
be

irã
o 

G
ra

nd
e

Ca
pã

o 
Bo

ni
to

Ita
pe

tin
in

ga
0,

80
   

  9
50

   
83

8
   

73
8

Cr
es

ce
nt

e

Ri
be

irã
o 

Pi
re

s
Sã

o 
Pa

ul
o

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 S
ão

 P
au

lo
0,

87
  3

.6
79

3.
91

1
3.

52
4

Ef
ic

ie
nt

e

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
1,

00
   

   
   

0
7.

29
0

7.
29

0
De

cr
es

ce
nt

e

Ri
fa

in
a

Fr
an

ca
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

0,
57

  1
.1

53
   

83
8

   
71

7
Cr

es
ce

nt
e

Ri
nc

ão
Ar

ar
aq

ua
ra

Ar
ar

aq
ua

ra
0,

64
  1

.5
20

1.
11

7
   

95
7

Cr
es

ce
nt

e

Ri
nó

po
lis

Ad
am

an
tin

a
Pr

es
id

en
te

 P
ru

de
nt

e
0,

71
   

  9
56

1.
67

6
1.

57
6

Cr
es

ce
nt

e

Ri
o 

Cl
ar

o
Ri

o 
Cl

ar
o

Pi
ra

ci
ca

ba
1,

00
   

   
   

0
7.

29
0

7.
29

0
Ef

ic
ie

nt
e

Ri
o 

da
s 

Pe
dr

as
Pi

ra
ci

ca
ba

Pi
ra

ci
ca

ba
0,

69
  2

.7
58

1.
67

6
1.

38
6

Ef
ic

ie
nt

e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30185



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v.34 | n.1 | abr 2004186
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Ri
o 

G
ra

nd
e 

da
 S

er
ra

Sã
o 

Pa
ul

o
M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 S

ão
 P

au
lo

0,
68

  2
.1

06
2.

23
5

2.
01

4
De

cr
es

ce
nt

e

Ri
ol

ân
di

a
Vo

tu
po

ra
ng

a
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
84

   
  5

11
   

83
8

   
78

4
Cr

es
ce

nt
e

Ri
ve

rs
ul

Ita
pe

va
Ita

pe
tin

in
ga

0,
58

  1
.2

43
1.

39
7

1.
26

6
Cr

es
ce

nt
e

Ro
sa

na
Pr

es
id

en
te

 P
ru

de
nt

e
Pr

es
id

en
te

 P
ru

de
nt

e
0,

62
  4

.3
43

1.
67

6
1.

22
0

Cr
es

ce
nt

e

Ro
se

ira
G

ua
ra

tin
gu

et
á

Va
le

 d
o 

Pa
ra

íb
a 

SP
0,

68
   

  7
50

   
83

8
   

75
9

Cr
es

ce
nt

e

Ru
bi

ác
ea

Ar
aç

at
ub

a
Ar

aç
at

ub
a

0,
68

   
  5

64
   

83
8

   
77

9
Cr

es
ce

nt
e

Ru
bi

né
ia

Ja
le

s
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
67

   
  9

11
   

83
8

   
74

2
Cr

es
ce

nt
e

Sa
bi

no
Li

ns
Ba

ur
u

0,
62

  1
.1

11
   

83
8

   
72

1
Cr

es
ce

nt
e

Sa
gr

es
Ad

am
an

tin
a

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
83

   
  2

48
   

83
8

   
81

2
Cr

es
ce

nt
e

Sa
le

s
N

ov
o 

Ho
riz

on
te

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

62
  1

.0
56

   
83

8
   

72
7

Cr
es

ce
nt

e

Sa
le

s 
O

liv
ei

ra
Sã

o 
Jo

aq
ui

m
 d

a 
Ba

rra
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

0,
74

   
  9

85
   

83
8

   
73

5
Cr

es
ce

nt
e

Sa
le

só
po

lis
M

oj
i d

as
 C

ru
ze

s
M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 S

ão
 P

au
lo

0,
66

  1
.3

66
1.

39
7

1.
25

3
Cr

es
ce

nt
e

Sa
lm

ou
rã

o
Ad

am
an

tin
a

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
85

   
  2

50
   

83
8

   
81

2
Cr

es
ce

nt
e

Sa
lti

nh
o

Pi
ra

ci
ca

ba
Pi

ra
ci

ca
ba

1,
00

   
   

   
0

   
83

8
   

83
8

Cr
es

ce
nt

e

Sa
lto

So
ro

ca
ba

M
ac

ro
 M

et
ro

po
lit

an
a 

Pa
ul

ist
a

0,
71

10
.5

34
3.

63
1

2.
52

4
De

cr
es

ce
nt

e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30186



187Incentivos à eficiência na descentralização fiscal brasileira: o caso do FPM no Estado de São Paulo
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Sa
lto

 d
e 

Pi
ra

po
ra

So
ro

ca
ba

M
ac

ro
 M

et
ro

po
lit

an
a 

Pa
ul

ist
a

0,
92

   
  6

86
2.

23
5

2.
16

3
Ef

ic
ie

nt
e

Sa
lto

 G
ra

nd
e

O
ur

in
ho

s
As

sis
0,

82
   

  4
55

   
83

8
   

79
0

Cr
es

ce
nt

e

Sa
nd

ov
al

in
a

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
70

  1
.2

98
   

83
8

   
70

2
Cr

es
ce

nt
e

Sa
nt

a 
Ad

él
ia

Ca
ta

nd
uv

a
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
72

  1
.2

96
1.

11
7

   
98

1
Cr

es
ce

nt
e

Sa
nt

a 
Al

be
rti

na
Ja

le
s

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

71
   

  7
10

   
83

8
   

76
3

Cr
es

ce
nt

e

Sa
nt

a 
Bá

rb
ar

a 
d'

O
es

te
Ca

m
pi

na
s

Ca
m

pi
na

s
1,

00
   

   
   

0
5.

30
7

5.
30

7
De

cr
es

ce
nt

e

Sa
nt

a 
Br

an
ca

Sã
o 

Jo
sé

 d
os

 C
am

po
s

Va
le

 d
o 

Pa
ra

íb
a 

SP
0,

88
   

  3
78

1.
11

7
1.

07
7

Cr
es

ce
nt

e

Sa
nt

a 
Cl

ar
a 

d'
O

es
te

Ja
le

s
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
62

   
  8

61
   

83
8

   
74

8
Cr

es
ce

nt
e

Sa
nt

a 
Cr

uz
 d

a 
Co

nc
ei

çã
o

Li
m

ei
ra

Pi
ra

ci
ca

ba
0,

84
   

  2
77

   
83

8
   

80
9

Cr
es

ce
nt

e

Sa
nt

a 
Cr

uz
 d

as
 P

al
m

ei
ra

s
Pi

ra
ss

un
un

ga
Ca

m
pi

na
s

0,
81

  1
.2

99
1.

67
6

1.
54

0
Cr

es
ce

nt
e

Sa
nt

a 
Cr

uz
 d

o 
Ri

o 
Pa

rd
o

O
ur

in
ho

s
As

sis
0,

76
  2

.7
24

2.
51

4
2.

22
8

Ef
ic

ie
nt

e

Sa
nt

a 
Er

ne
st

in
a

Ja
bo

tic
ab

al
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

0,
75

   
  4

43
   

83
8

   
79

1
Cr

es
ce

nt
e

Sa
nt

a 
Fé

 d
o 

Su
l

Ja
le

s
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
86

   
  8

89
1.

95
5

1.
86

2
Cr

es
ce

nt
e

Sa
nt

a 
Ge

rtr
ud

es
Li

m
ei

ra
Pi

ra
ci

ca
ba

0,
80

   
  7

95
1.

11
7

1.
03

3
Cr

es
ce

nt
e

Sa
nt

a 
Isa

be
l

G
ua

ru
lh

os
M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 S

ão
 P

au
lo

0,
97

   
  2

48
2.

79
3

2.
76

7
Ef

ic
ie

nt
e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30187



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v.34 | n.1 | abr 2004188
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Sa
nt

a 
Lú

cia
Ar

ar
aq

ua
ra

Ar
ar

aq
ua

ra
0,

73
   

  6
58

   
83

8
   

76
9

Cr
es

ce
nt

e

Sa
nt

a 
M

ar
ia

 d
a 

Se
rra

Pi
ra

ci
ca

ba
Pi

ra
ci

ca
ba

0,
75

   
  6

03
   

83
8

   
77

5
Cr

es
ce

nt
e

Sa
nt

a 
M

er
ce

de
s

Dr
ac

en
a

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
86

   
  1

91
   

83
8

   
81

8
Cr

es
ce

nt
e

Sa
nt

a 
Ri

ta
 d

o 
Pa

ss
a 

Q
ua

tro
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

87
  1

.1
82

2.
23

5
2.

11
1

Ef
ic

ie
nt

e

Sa
nt

a 
Ri

ta
 d

'O
es

te
Ja

le
s

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

87
   

  2
40

   
83

8
   

81
3

Cr
es

ce
nt

e

Sa
nt

a 
Ro

sa
 d

e 
Vi

te
rb

o
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

67
   

 2
.2

30
1.

67
6

1.
44

2
Cr

es
ce

nt
e

Sa
nt

an
a 

da
 P

on
te

 P
en

sa
Ja

le
s

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

77
   

  3
39

   
83

8
   

80
2

Cr
es

ce
nt

e

Sa
nt

an
a 

de
 P

ar
na

íb
a

O
sa

sc
o

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 S
ão

 P
au

lo
0,

74
  5

.3
02

2.
51

4
1.

95
7

Ef
ic

ie
nt

e

Sa
nt

o 
An

as
tá

cio
Pr

es
id

en
te

 P
ru

de
nt

e
Pr

es
id

en
te

 P
ru

de
nt

e
0,

80
  1

.1
42

1.
95

5
1.

83
5

Cr
es

ce
nt

e

Sa
nt

o 
An

dr
é

Sã
o 

Pa
ul

o
M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 S

ão
 P

au
lo

1,
00

   
   

   
0

7.
71

6
7.

71
6

De
cr

es
ce

nt
e

Sa
nt

o 
An

tô
ni

o 
da

 A
le

gr
ia

Ba
ta

ta
is

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

65
   

  8
05

   
83

8
   

75
3

Cr
es

ce
nt

e

Sa
nt

o 
An

tô
ni

o 
da

 P
os

se
M

oj
im

iri
m

Ca
m

pi
na

s
0,

62
  1

.7
40

1.
39

7
1.

21
4

Cr
es

ce
nt

e

Sa
nt

o 
An

tô
ni

o 
do

 A
ra

ca
ng

uá
Ar

aç
at

ub
a

Ar
aç

at
ub

a
0,

82
   

  8
36

   
83

8
   

75
0

Cr
es

ce
nt

e

Sa
nt

o 
An

tô
ni

o 
do

 Ja
rd

im
Sã

o 
Jo

ão
 d

a 
Bo

a 
Vi

st
a

Ca
m

pi
na

s
0,

85
   

  2
84

   
83

8
   

80
8

Cr
es

ce
nt

e

Sa
nt

o 
An

tô
ni

o 
do

 P
in

ha
l

Ca
m

po
s 

do
 Jo

rd
ão

Va
le

 d
o 

Pa
ra

íb
a 

SP
0,

84
   

  2
72

   
83

8
   

80
9

Cr
es

ce
nt

e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30188



189Incentivos à eficiência na descentralização fiscal brasileira: o caso do FPM no Estado de São Paulo
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Sa
nt

o 
Ex

pe
di

to
Pr

es
id

en
te

 P
ru

de
nt

e
Pr

es
id

en
te

 P
ru

de
nt

e
0,

82
   

  2
62

   
83

8
   

81
0

Cr
es

ce
nt

e

Sa
nt

óp
ol

is 
do

 A
gu

ap
eí

Bi
rig

üi
Ar

aç
at

ub
a

0,
89

   
  1

62
   

83
8

   
82

1
Cr

es
ce

nt
e

Sa
nt

os
Sa

nt
os

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 S
ão

 P
au

lo
1,

00
   

   
   

0
7.

29
0

7.
29

0
De

cr
es

ce
nt

e

Sã
o 

Be
nt

o 
do

 S
ap

uc
aí

Ca
m

po
s 

do
 Jo

rd
ão

Va
le

 d
o 

Pa
ra

íb
a 

SP
0,

96
   

   
 9

0
1.

11
7

1.
10

8
Cr

es
ce

nt
e

Sã
o 

Be
rn

ar
do

 d
o 

Ca
m

po
Sã

o 
Pa

ul
o

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 S
ão

 P
au

lo
1,

00
   

   
   

0
7.

29
0

7.
29

0
De

cr
es

ce
nt

e

Sã
o 

Ca
et

an
o 

do
 S

ul
Sã

o 
Pa

ul
o

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 S
ão

 P
au

lo
1,

00
   

   
   

0
7.

29
0

7.
29

0
De

cr
es

ce
nt

e

Sã
o 

Ca
rlo

s
Sã

o 
Ca

rlo
s

Ar
ar

aq
ua

ra
1,

00
   

   
   

0
7.

29
0

7.
29

0
De

cr
es

ce
nt

e

Sã
o 

Fr
an

cis
co

Ja
le

s
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
76

   
  3

63
   

83
8

   
80

0
Cr

es
ce

nt
e

Sã
o 

Jo
ão

 d
a 

Bo
a 

Vi
st

a
Sã

o 
Jo

ão
 d

a 
Bo

a 
Vi

st
a

Ca
m

pi
na

s
0,

75
  5

.6
27

3.
63

1
3.

04
0

Ef
ic

ie
nt

e

Sã
o 

Jo
ão

 d
as

 D
ua

s 
Po

nt
es

Fe
rn

an
dó

po
lis

 S
ão

 Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

95
   

   
 5

9
   

83
8

   
83

2
Cr

es
ce

nt
e

Sã
o 

Jo
ão

 d
e 

Ira
ce

m
a

Au
rif

la
m

a
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
81

   
  2

79
   

83
8

   
80

9
Cr

es
ce

nt
e

Sã
o 

Jo
ão

 d
o 

Pa
u 

d'
Al

ho
Dr

ac
en

a
Pr

es
id

en
te

 P
ru

de
nt

e
0,

86
   

  2
02

   
83

8
   

81
7

Cr
es

ce
nt

e

Sã
o 

Jo
aq

ui
m

 d
a 

Ba
rra

Sã
o 

Jo
aq

ui
m

 d
a 

Ba
rra

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

65
  5

.0
62

2.
23

5
1.

70
3

Cr
es

ce
nt

e

Sã
o 

Jo
sé

 d
a 

Be
la

 V
ist

a
Fr

an
ca

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

73
   

  6
74

   
83

8
   

76
7

Cr
es

ce
nt

e

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ba
rre

iro
Ba

na
na

l
Va

le
 d

o 
Pa

ra
íb

a 
SP

1,
00

   
   

   
0

   
83

8
   

83
8

Cr
es

ce
nt

e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30189



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v.34 | n.1 | abr 2004190
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pa
rd

o
Sã

o 
Jo

ão
 d

a 
Bo

a 
Vi

st
a

Ca
m

pi
na

s
0,

86
  2

.5
06

2.
79

3
2.

53
0

Ef
ic

ie
nt

e

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
1,

00
   

   
   

0
7.

29
0

7.
29

0
Ef

ic
ie

nt
e

Sã
o 

Jo
sé

 d
os

 C
am

po
s

Sã
o 

Jo
sé

 d
os

 C
am

po
s

Va
le

 d
o 

Pa
ra

íb
a 

SP
1,

00
   

   
   

0
7.

29
0

7.
29

0
De

cr
es

ce
nt

e

Sã
o 

Lo
ur

en
ço

 d
a 

Se
rra

Ita
pe

ce
ric

a 
da

 S
er

ra
M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 S

ão
 P

au
lo

0,
87

   
  3

37
   

83
8

   
80

3
Cr

es
ce

nt
e

Sã
o 

Lu
ís 

do
 P

ar
ai

tin
ga

Pa
ra

ib
un

a/
Pa

ra
iti

ng
a

Va
le

 d
o 

Pa
ra

íb
a 

SP
0,

79
   

  6
40

1.
39

7
1.

33
0

Cr
es

ce
nt

e

Sã
o 

M
an

ue
l

Bo
tu

ca
tu

Ba
ur

u
0,

81
  2

.1
93

2.
51

4
2.

28
4

Ef
ic

ie
nt

e

Sã
o 

M
ig

ue
l A

rc
an

jo
Pi

ed
ad

e
M

ac
ro

 M
et

ro
po

lit
an

a 
Pa

ul
ist

a
0,

82
  1

.2
04

1.
95

5
1.

82
8

Ef
ic

ie
nt

e

Sã
o 

Pe
dr

o
Pi

ra
ci

ca
ba

Pi
ra

ci
ca

ba
0,

72
  2

.5
96

1.
95

5
1.

68
2

Cr
es

ce
nt

e

Sã
o 

Pe
dr

o 
do

 T
ur

vo
O

ur
in

ho
s

As
sis

0,
79

   
  5

25
   

83
8

   
78

3
Cr

es
ce

nt
e

Sã
o 

Ro
qu

e
So

ro
ca

ba
M

ac
ro

 M
et

ro
po

lit
an

a 
Pa

ul
ist

a
0,

86
  2

.6
01

3.
63

1
3.

35
8

Cr
es

ce
nt

e

Sã
o 

Se
ba

st
iã

o
Ca

ra
gu

at
at

ub
a

Va
le

 d
o 

Pa
ra

íb
a 

SP
0,

78
11

.6
82

2.
79

3
1.

56
5

De
cr

es
ce

nt
e

Sã
o 

Se
ba

st
iã

o 
da

 G
ra

m
a

Sã
o 

Jo
ão

 d
a 

Bo
a 

Vi
st

a
Ca

m
pi

na
s

0,
69

  1
.2

53
1.

39
7

1.
26

5
Cr

es
ce

nt
e

Sã
o 

Si
m

ão
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

61
  2

.1
63

1.
39

7
1.

17
0

Cr
es

ce
nt

e

Sã
o 

Vi
ce

nt
e

Sa
nt

os
M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 S

ão
 P

au
lo

1,
00

   
   

   
0

7.
29

0
7.

29
0

Ef
ic

ie
nt

e

Sa
ra

pu
í

So
ro

ca
ba

M
ac

ro
 M

et
ro

po
lit

an
a 

Pa
ul

ist
a

0,
87

   
  2

81
   

83
8

   
80

8
Cr

es
ce

nt
e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30190



191Incentivos à eficiência na descentralização fiscal brasileira: o caso do FPM no Estado de São Paulo
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Sa
ru

ta
iá

O
ur

in
ho

s
As

sis
0,

82
   

  2
40

   
83

8
   

81
3

Cr
es

ce
nt

e

Se
ba

st
ia

nó
po

lis
 d

o 
Su

l
N

ha
nd

ea
ra

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

78
   

  3
19

   
83

8
   

80
4

Cr
es

ce
nt

e

Se
rra

 A
zu

l
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

81
   

  3
97

   
83

8
   

79
6

Cr
es

ce
nt

e

Se
rra

 N
eg

ra
Am

pa
ro

Ca
m

pi
na

s
0,

71
  2

.6
83

1.
95

5
1.

67
3

Cr
es

ce
nt

e

Se
rra

na
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

81
  1

.3
63

1.
67

6
1.

53
3

Ef
ic

ie
nt

e

Se
rtã

oz
in

ho
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

65
13

.2
62

3.
63

1
2.

23
7

Ef
ic

ie
nt

e

Se
te

 B
ar

ra
s

Re
gi

st
ro

Li
to

ra
l S

ul
 P

au
lis

ta
0,

69
  1

.2
01

1.
39

7
1.

27
1

Cr
es

ce
nt

e

Se
ve

rín
ia

Ca
ta

nd
uv

a
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
72

  1
.0

14
1.

11
7

1.
01

0
Cr

es
ce

nt
e

Si
lv

ei
ra

s
Ba

na
na

l
Va

le
 d

o 
Pa

ra
íb

a 
SP

0,
64

   
  8

20
   

83
8

   
75

2
Cr

es
ce

nt
e

So
co

rro
Am

pa
ro

Ca
m

pi
na

s
0,

79
  1

.7
79

2.
23

5
2.

04
8

De
cr

es
ce

nt
e

So
ro

ca
ba

So
ro

ca
ba

M
ac

ro
 M

et
ro

po
lit

an
a 

Pa
ul

ist
a

1,
00

   
   

   
0

7.
29

0
7.

29
0

Cr
es

ce
nt

e

Su
d 

M
en

uc
ci

An
dr

ad
in

a
Ar

aç
at

ub
a

0,
84

   
  5

43
   

83
8

   
78

1
Cr

es
ce

nt
e

Su
m

ar
é

Ca
m

pi
na

s
Ca

m
pi

na
s

1,
00

   
   

   
0

7.
29

0
7.

29
0

De
cr

es
ce

nt
e

Su
za

ná
po

lis
An

dr
ad

in
a

Ar
aç

at
ub

a
0,

74
   

  5
25

   
83

8
   

78
3

Cr
es

ce
nt

e

Su
za

no
M

oj
i d

as
 C

ru
ze

s
M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 S

ão
 P

au
lo

0,
84

13
.1

26
7.

29
0

5.
91

1
De

cr
es

ce
nt

e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30191



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v.34 | n.1 | abr 2004192
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Ta
ba

pu
ã

Ca
ta

nd
uv

a
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
82

   
  7

48
1.

67
6

1.
59

7
Cr

es
ce

nt
e

Ta
ba

tin
ga

Ar
ar

aq
ua

ra
Ar

ar
aq

ua
ra

0,
83

   
  5

10
1.

11
7

1.
06

3
Cr

es
ce

nt
e

Ta
bo

ão
 d

a 
Se

rra
Ita

pe
ce

ric
a 

da
 S

er
ra

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 S
ão

 P
au

lo
0,

86
  8

.4
49

7.
29

0
6.

40
2

De
cr

es
ce

nt
e

Ta
cib

a
Pr

es
id

en
te

 P
ru

de
nt

e
Pr

es
id

en
te

 P
ru

de
nt

e
0,

75
  1

.3
39

   
83

8
   

69
7

Cr
es

ce
nt

e

Ta
gu

aí
O

ur
in

ho
s

As
sis

0,
85

   
  2

94
   

83
8

   
80

7
Cr

es
ce

nt
e

Ta
ia

çu
Ja

bo
tic

ab
al

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

80
   

  3
80

   
83

8
   

79
8

Cr
es

ce
nt

e

Ta
iú

va
Ja

bo
tic

ab
al

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

75
   

  5
79

   
83

8
   

77
7

Cr
es

ce
nt

e

Ta
m

ba
ú

Sã
o 

Jo
ão

 d
a 

Bo
a 

Vi
st

a
Ca

m
pi

na
s

0,
67

  2
.5

47
1.

67
6

1.
40

8
Cr

es
ce

nt
e

Ta
na

bi
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

81
  1

.1
28

1.
95

5
1.

83
6

Cr
es

ce
nt

e

Ta
pi

ra
í

Pi
ed

ad
e

M
ac

ro
 M

et
ro

po
lit

an
a 

Pa
ul

ist
a

0,
74

   
  8

28
   

83
8

   
75

1
Cr

es
ce

nt
e

Ta
pi

ra
tib

a
Sã

o 
Jo

ão
 d

a 
Bo

a 
Vi

st
a

Ca
m

pi
na

s
0,

92
   

  2
97

1.
39

7
1.

36
6

Ef
ic

ie
nt

e

Ta
qu

ar
iti

ng
a

Ja
bo

tic
ab

al
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

0,
77

  3
.4

71
3.

07
3

2.
70

8
Ef

ic
ie

nt
e

Ta
qu

ar
itu

ba
Ita

pe
va

Ita
pe

tin
in

ga
0,

73
  1

.4
74

1.
67

6
1.

52
1

Cr
es

ce
nt

e

Ta
qu

ar
iv

aí
Ita

pe
va

Ita
pe

tin
in

ga
0,

58
   

  8
64

   
83

8
   

74
7

Cr
es

ce
nt

e

Ta
ra

ba
i

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
79

   
  3

82
   

83
8

   
79

8
Cr

es
ce

nt
e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30192



193Incentivos à eficiência na descentralização fiscal brasileira: o caso do FPM no Estado de São Paulo
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Ta
ru

m
ã

As
sis

As
sis

1,
00

   
   

   
0

   
83

8
   

83
8

Ef
ic

ie
nt

e

Ta
tu

í
Ta

tu
í

Ita
pe

tin
in

ga
0,

93
  1

.4
25

3.
91

1
3.

76
1

De
cr

es
ce

nt
e

Ta
ub

at
é

Sã
o 

Jo
sé

 d
os

 C
am

po
s

Va
le

 d
o 

Pa
ra

íb
a 

SP
1,

00
   

   
   

0
7.

29
0

7.
29

0
Ef

ic
ie

nt
e

Te
ju

pá
O

ur
in

ho
s

As
sis

0,
71

   
  5

86
   

83
8

   
77

6
Cr

es
ce

nt
e

Te
od

or
o 

Sa
m

pa
io

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
59

  3
.7

39
3.

07
3

2.
68

0
Ef

ic
ie

nt
e

Te
rra

 R
ox

a
Ja

bo
tic

ab
al

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

87
   

  3
55

   
83

8
   

80
1

Cr
es

ce
nt

e

Ti
et

ê
Pi

ra
ci

ca
ba

Pi
ra

ci
ca

ba
0,

95
   

  3
85

2.
23

5
2.

19
5

Cr
es

ce
nt

e

Ti
m

bu
ri

O
ur

in
ho

s
As

sis
0,

60
   

  8
16

   
83

8
   

75
2

Cr
es

ce
nt

e

To
rre

 d
e 

Pe
dr

a
Ta

tu
í

Ita
pe

tin
in

ga
1,

00
   

   
   

0
   

83
8

   
83

8
Cr

es
ce

nt
e

To
rri

nh
a

Ri
o 

Cl
ar

o
Pi

ra
ci

ca
ba

1,
00

   
   

   
0

   
83

8
   

83
8

Cr
es

ce
nt

e

Tr
em

em
bé

Sã
o 

Jo
sé

 d
os

 C
am

po
s

Va
le

 d
o 

Pa
ra

íb
a 

SP
0,

64
  3

.4
75

2.
23

5
1.

87
0

De
cr

es
ce

nt
e

Tr
ês

 F
ro

nt
ei

ra
s

Ja
le

s
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
67

   
  7

21
1.

11
7

1.
04

1
Cr

es
ce

nt
e

Tu
iu

ti
Br

ag
an

ça
 P

au
lis

ta
M

ac
ro

 M
et

ro
po

lit
an

a 
Pa

ul
ist

a
0,

77
   

  3
78

   
83

8
   

79
8

Cr
es

ce
nt

e

Tu
pã

Tu
pã

M
ar

íli
a

1,
00

   
   

   
0

3.
63

1
3.

63
1

Ef
ic

ie
nt

e

Tu
pi

 P
au

lis
ta

Dr
ac

en
a

Pr
es

id
en

te
 P

ru
de

nt
e

0,
68

  1
.4

15
1.

67
6

1.
52

7
Cr

es
ce

nt
e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30193



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v.34 | n.1 | abr 2004194
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Tu
riú

ba
Bi

rig
üi

Ar
aç

at
ub

a
0,

82
   

  2
82

   
83

8
   

80
8

Cr
es

ce
nt

e

Tu
rm

al
in

a
Fe

rn
an

dó
po

lis
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
74

   
  4

29
   

83
8

   
79

3
Cr

es
ce

nt
e

Ub
ar

an
a

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0 
,7

3
   

  6
43

   
83

8
   

77
0

Cr
es

ce
nt

e

Ub
at

ub
a

Ca
ra

gu
at

at
ub

a
Va

le
 d

o 
Pa

ra
íb

a 
SP

1,
00

   
   

   
0

3.
07

3
3.

07
3

Ef
ic

ie
nt

e

Ub
ira

ja
ra

Ba
ur

u
Ba

ur
u

0,
81

   
  2

96
   

83
8

   
80

7
Cr

es
ce

nt
e

Uc
ho

a
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

74
   

  9
35

   
83

8
   

74
0

Cr
es

ce
nt

e

Un
iã

o 
Pa

ul
ist

a
N

ha
nd

ea
ra

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

81
   

  2
62

   
83

8
   

81
0

Cr
es

ce
nt

e

Ur
ân

ia
Ja

le
s

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

54
  1

.9
55

1.
67

6
1.

47
1

Cr
es

ce
nt

e

Ur
u

Ba
ur

u
Ba

ur
u

0,
85

   
 1

87
   

83
8

   
81

8
Cr

es
ce

nt
e

Ur
up

ês
N

ov
o 

Ho
riz

on
te

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

72
   

  9
57

1.
39

7
1.

29
6

Cr
es

ce
nt

e

Va
le

nt
im

 G
en

til
Vo

tu
po

ra
ng

a
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
84

   
  2

90
   

83
8

   
80

8
Cr

es
ce

nt
e

Va
lin

ho
s

Ca
m

pi
na

s
Ca

m
pi

na
s

0,
90

  3
.1

30
3.

63
1

3.
30

2
De

cr
es

ce
nt

e

Va
lp

ar
aí

so
Ar

aç
at

ub
a

Ar
aç

at
ub

a
0,

84
   

  8
56

1.
67

6
1.

58
6

Cr
es

ce
nt

e

Va
rg

em
Br

ag
an

ça
 P

au
lis

ta
M

ac
ro

 M
et

ro
po

lit
an

a 
Pa

ul
ist

a
1,

00
   

   
   

0
   

83
8

   
83

8
Cr

es
ce

nt
e

Va
rg

em
 G

ra
nd

e 
do

 S
ul

Sã
o 

Jo
ão

 d
a 

Bo
a 

Vi
st

a
Ca

m
pi

na
s

0,
63

  3
.7

15
2.

23
5

1.
84

5
Ef

ic
ie

nt
e

(c
on

tin
ua

)

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30194



195Incentivos à eficiência na descentralização fiscal brasileira: o caso do FPM no Estado de São Paulo
(c

on
tin

ua
çã

o)

M
un

icí
pi

o
M

icr
or

re
gi

ão
M

es
or

re
gi

ão
θ*

C(
y)

 –
 C

*(
y)

FP
M

 ( δ
 =

 0
)

FP
M

* 
( δ

 =
 0

,1
)

Re
nd

im
en

to
s

de
 e

sc
al

a

Va
rg

em
 G

ra
nd

e 
Pa

ul
ist

a
Ita

pe
ce

ric
a 

da
 S

er
ra

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 S
ão

 P
au

lo
0,

77
   

2.
18

7
1.

67
6

1.
44

6
Cr

es
ce

nt
e

Vá
rz

ea
 P

au
lis

ta
Ju

nd
ia

í
M

ac
ro

 M
et

ro
po

lit
an

a 
Pa

ul
ist

a
0,

84
  3

14
0

3.
35

2
3.

02
2

Ef
ic

ie
nt

e

Ve
ra

 C
ru

z
M

ar
íli

a
M

ar
íli

a
0,

64
  1

.5
70

1.
39

7
1.

23
2

Cr
es

ce
nt

e

Vi
nh

ed
o

Ca
m

pi
na

s
Ca

m
pi

na
s

0,
85

  3
.8

60
2.

23
5

1.
82

9
De

cr
es

ce
nt

e

Vi
ra

do
ur

o
Ja

bo
tic

ab
al

Ri
be

irã
o 

Pr
et

o
0,

73
  1

.2
03

1.
39

7
1.

27
1

Cr
es

ce
nt

e

Vi
st

a 
Al

eg
re

 d
o 

Al
to

Ja
bo

tic
ab

al
Ri

be
irã

o 
Pr

et
o

0,
68

   
  7

83
   

83
8

   
75

6
Cr

es
ce

nt
e

Vo
to

ra
nt

im
So

ro
ca

ba
M

ac
ro

 M
et

ro
po

lit
an

a 
Pa

ul
ist

a
1,

00
   

   
   

0
3.

91
1

3.
91

1
Ef

ic
ie

nt
e

Vo
tu

po
ra

ng
a

Vo
tu

po
ra

ng
a

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
0,

87
  1

.9
51

3.
63

1
3.

42
6

De
cr

es
ce

nt
e

Za
ca

ria
s

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

Ri
o 

Pr
et

o
Sã

o 
Jo

sé
 d

o 
Ri

o 
Pr

et
o

0,
77

   
  4

38
   

83
8

   
79

2
Cr

es
ce

nt
e

Fo
nt

e 
do

s 
da

do
s 

br
ut

os
: I

BG
E 

(1
99

8)
. E

la
bo

ra
çã

o 
do

s 
au

to
re

s.

Carlos_francisco.pmd 15/06/04, 11:30195



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v.34 | n.1 | abr 2004196

ABSTRACT

The article analyzes the mechanics of FPM and the incentives produced in the context of the Brazilian
fiscal decentralization. Using information and contract theory, the study concludes that this mechanism
is unable to stimulate efficient municipal administration. Thus, it is proposed a new method that
incorporates incentives to efficiency. Such instrument uses information about municipalities efficiency,
obtained by Data Envelopment Analysis (DEA), to recalculate these transfers. Applied to the São Paulo’s
boroughs, the criterion revealed administration larger deficiencies among those with smaller population.
Besides being less efficient, these municipalities face, in general, increasing returns of scales. This
attests the importance of articulation and cooperation in the municipal field. The suggested mechanism
not only stimulates an efficient administration, but also considers local particularities and allows
progressive implantation.
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